
i
P\(;

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de I nr pelat rizlMA

Com issão Permanente de Licitaçao

t'1Ç

- Proposta de Preços e 
'Iêrmo de Reftrência:

- lVÍodelo de Cana Credencial:
- Minuta do Coúlmto:
- I)eclamção a quc alude o an. 27". V da Lei n." 8.666/93:
- Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem plenatnente os

Requisitos de Habilitação.
- lVodelo de Dcclaração dc Enquadramento como lvÍE1EPP/I\,ÍUl
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,:!a-l

EDITAI,
PREGÃO PRESENCIÂL N" 063/20I9.CPT,
TIPO: Nlenor prcço por itenl
ÓRCÃ() tN'I ERESSADOT sccÍclaria lvlurricipal de Educaçào - Sl trlt'il)
PIiOCESSO ÀDMINISTRÂTIVO: 10.001 .21.1/2019 - SENfiil)
l)Á'l^ l)U RIi( ERIMEN'I'() Ii ÀBERTITR^ DOS ENVllt,OPItS: Dia 30 dcjulho de 2í)19
às l{h (quâtorzc horâs) ( uso ocorÍ! ponlo lxeullâtit1) ou ()utro iurputlirn!'nto lcgll. a prcssll.
licitaçào scú rcalizada no frrinrciro dia útil suh\ijqiicnte.

O tríunicipio dc lmpcralri/M^. atrarés da I'regtreirola) Oficial c liquipe dc Apoio dcsignados
pcla Poíaria N" 7.534. dc 19 dr- .lulho de 2019. toma público. para conhecinrcnto dos
interessados. que realizará e .julgarâ a licitação acima indicada c receberá os cnvelopes
I'ROPOS lÀ l)ll PREÇOS c I lÂllll.l'lA('ÀO n Ruâ lrrbano Srntor, n" 1.657, Bairro.luçàrr,
(m Imperatriz - MA. regido pela l-ei |cderal n" 10.510. dc 17 de iulho dc 2001. Dccreto
i\lrniicipal n" ll 1007. l-r-'i (irmplcrnentar n" lll. rlc lJ de dczcnrhro dc l0(ll- allcI'lrdr pela Lei
('omplementar no 1,17. dc 07 de agosto de 201.1. Decreto lcdcÍal n'8.518. dc í)(r de outubro de
lolt e por cslc Edital c scus aneros. aplicanrlo-se subsidiarianrcnte. no quc couberenr- as

tlisgrsiçircs rla l-c'i [.'8.666/93 e demais norn]ns rcgulamentlres apliciireis à espccic.

I. DO OBJE'I0

l.l. ( orÍrataçâo de pessol juridica para a prcstaçio de scrviços tle transportes. incluind0
\!'ículos r'nDlorislas. dcridamente habilitados pam lransporte dc alunos c prolcssorcs da Rcrlc
Públicx Nlilnicipal de Lnsino qLrc iriro participrr dos c\cntos alusi\ os a Semanr I'iirtiir c (l)esliic
( í\'ico) ros pólos e no ccntro no irno de 2019 c dos JOCOS lis('ol-^l{hS IvIAR^Nll}:NSIS
.ll-Vl S 2Í)l(). em São Luis \44. con quanliluti\os c especilicaçarcc cstrbelccidas n,r lcrrno dt
Referência c lldital.

l.:. \alor (ilobal Lslimado para a ( onlralaçào: RS 626.689,9{ (§eiscentos c linle c scis mil
scisccntos c oitcntâ e novc rcais c novcítâ e quâtro centar-os).

:. lx)S r\N Í:XOS

a){nc\o I

h) Ànexo Il
c ) Arc\o Ill
(l) Ano\o lV

3. DO SIIPORTE LEGAL

i.l- Usta licitação regcr-sc-i'r pela Lei Fcdcral n" l(l.slli. de l7 dc iulho cle l00ll. Decrcto
Municipal n" 022i2007 - Lci Complementar l2.i/06 e altt-mçôes. por cste Edital c scus rne\os.
aplicando-sc. subsidiariamentc. no que couberenr. as disposições rla Lei n'8.666,/9i r rcspccti\as
alteraçôcs. além das demais disposições legais aplicáveis. r,]uc ficanr lirzendo partc inlegrantc dir
mes a. indepcndente de transcrição.

(
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í. DA DOTAÇÃO

4.1 - As despesas decor.cntes desta licitaçâo corÍerão à conta das seguintes dotações
orçamentárias:

01.08.00.12.361 .0043.2. I 31.0000 - MANUT EN( Ào I DESENVOT-VtMLN'tO DA ESCOLA

Naturer.a: 3.i.90.39.00 - Outros Sen'iços de Terceiros Pessoa Juridica
Fonte:0.1.01-001.001

licha:612

5. - DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão. os interessados que teúam ramo dc atividade conrpativcl
com o objeto e que atendam a lodas as exigências. inclusive quanto à documcntaÇâo e requisitos
nrinimos de classificação das propostas. e seus anexos e se aprescntaÍcm ao pregoeiro no dia.
hora e local deflnido no preâmbulo deste Edital:
5.1.1. Nos Itens Exclusivos (conforme planilha em ancxo) Participaçào c)iclusiva de emprcsas
que se enquadrarem como micaoempresas - MLi. emprcsas de pequcno porte - EPP. ou
l'quiparadas (sociedades cooperativas que tenham aufcrido. no ano calendário anterior, receila
bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do capul do ârtigo l" da l,cj
Complementar n' 123/2006, nela incluidos os atos cooperados c não cooperâdos) do ramo
peÍtinente ao objeto licitado, conforme Lei Complcmentar n' 123/2006 c sua alterâção dada pela
Lúi ComplemenlaÍ 147/2014. e que atendereÍn u todas as exigências. inclusive quanto a

d(icurncntaçào constante dcstc [dital. e seus Anexos:
i.l.-1. Na Cotâ Rcsenrda 257o lconlorme planilha crn ixlexo) - (inciso III. do âí..18 da Lsi
l{7/201.1) Empresas quc sc cnquadrarcm como microempresas - \íh. cmpresas de pcqueno
poíe - EPP. ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham aulirido. no ano calendário
antcrior. receita bruta correspondcnte aos limites deiinidos no inciso II do capul do aíigo 3ú da

Lei Complementar n' 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não coopcrados) do ranrr,
pertinente ao obicto licitado. conforme l,ei Complementar no 123/2006 e sua alteração dâda pela
l.ci Complementar 147/2014, c que atenderem a todas as exigências. inclusive quanto ii
documentação constantc dcste Íldital:
5.1.,1. Na Cota Principal 757o (conlbrme planilha em anexo) - (inciso lll. do aí. 48 da Lei
ll7i20l.l) - Empresas que atenderem â todas as e\igênciâs. inclusi\,e quanlo à documentação
conslante deste Fldilal- c seus Anexos.
5,2. Não podeÍão prrticipâr deslâ licitâçãoi
5.2.1. Empresas cuia falôncia teúa sido decretada em concurso dc credores. dissolvidas.
liquidadas e em consórcios de empresas. qualquer que seja sua forma dc constiluição, ou aindà
ctnpÍ\'ia§ ectrangeiras qu{ nào [uncioncm no país:

5.2.2. Empresas que estr:iam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administraçào
l'ública Municipal ou tcnhall sido declaradas inidôneas pela Administraçio PLrblica. ainda qLrc

tal tato se dê após o inici() do ceíamc:
5.J.3. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas:

5.1..1. Empresas quc tenham sócjo-gerente. dirctor ou responsável quc seja st'rr.idor ou dirigr-.ntr-

dr órgão ou entiddde da Adminislração Pública Municipal ou vinculo conr qualquer scrvidor:
5.:.5. Empresas quc se upresentem em fonla de consórcios;
5.2.6. Empresâs das quais paÍticipem, seja a que titulo for, servidor público municipal de

Inrperatriz:
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5.2.7. Pessoas Fisicas.
6. - DO CRtrDENCIAMENTO

6.1 
^s 

licitanles deverão se apÍesenlaÍ junto a(o) Pregoeir4o) por meio de unr representante.
porlando seu documenlo de identidade original e devidamente munido de Cana Credencial.
podeldo ser utilizado o modelo do 

^nexo 
II do Edital. ou procuraçâo quc o nomeie a paíicipar

dcste procedimento licitatório em nome da licitante. respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para formular verbalnrente lanccs de preços. Iirmar
declarações. desistir ou apresenlar razôes de recurso. assinar a ata e pmlicar todos os demais atos
pcÍtincntcs ao presente ccíamc.
6.1.1 No caso de titular. diretor ou sócio da empresa, apresenlar documenlo de identidade

.iunlaincnte coü Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de represcnlar a

Incsnla.
6. i .l ,\s participantes devcrâo apresentar também, ato constitutivo. estaluto ou contrat() social
cnr vigor. dcr'idamcntc rcgistrado. em se tmtando de sociedades comcrciais. e. no ciLso dc
sclciedades por ações. acompanhado de documentos de elejçôes de seus administradores. quando
o licitante for represenlado por pessoa que eslatutariamcnte tenha poder para lal. conrprovando
esta capacidade.iuridica;
6.1.3 - As paÍticipantes devcrâo ainda apGsentar. por intermédio dc scus rcpresentantcs.
Declaraçào de Ciência e ('umprimento dos Requisitos dc l{abilitaçâo. podendo ser urilizado ()

model{) do Anexo V do Iidilal-
6.1..1 - Irica facultado às paíicipantes. apresentar Certidão Simplificada da Junta ConrcÍcial do
Estado. para demonslrarcm sua condição de ME ou FIPP

6.1.5 - Os documcntos neccssários ao credenciamento devcrão ser apÍesentados a(o) Pregoeiro(a)
lirra dos envelopes. poderão ser aprescntâdos em original. os quais fàrâo parte do processo
licitatório. por qualquer proccsso dc cópia autenticada por caíório competenle. ou publicação
crn óÍgão da imprensa ollcial. obsen'ados sempre os Íespectivos prazos dc validadet
6.: ('aso ius licitantcs não se façam rcpresentar duranle a sessão de lanccs rcrbais. ou scjanr
descrcdenciarlas. ficarão impossibilitadas de praticar os alos descrilo no item 6.l.
6.1 -.1cada licitante que pâíicipâr do certame seú permitido somente um represcntantc para sc
manitcslaÍ cm nome do representado. vedada a participação de qualqucr interessado
rcprcscntando mais de um licilante.
6..1 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com 

^R 
- Aliso de

Recebinrenlo) deverão remetêlos ao endereço constantc do preâmbulo desse edital. aos cuidados
do(a) Pregoeiro(a) municipal.
6.5 - Somcntc scrâo aceitos como válidos os envelopes cnviados peh, corrcio. qur
comprovadamente Í'orem recebidos antes do inicio da sessão.

7. - D^S MIT RO E PEQUf,NAS EMPRESAS

7.1 Por força da Lci ('omplementar n' l2l. de 14 de dezembro de 2002. altcrada pcla l,ci
( omplenlentar no 147 de 07 de agosto de ?014 c Decreto l;ederal n.8.5-18 dc 06 dc outubro dc
2015 as microempresas - MIrs. as empresas de pequeno poíe - EPPs c as ('oopcratir':rs u rstl'
equiparadas COOPs que tenham interesse em participar deste pregão rjeverão obsenar os

proccdimcntos a scguir dispostos:
a) as licitantes que se eúquâdren na condição de ME. EPP ou ('OOP e quc evcnlualmcnlc
possuam alguma restrição no tocanle à documentaçâo relativa à rcgulatidade flscal. dcvcriio
consignar lal inlirnnaçâo cxprcssamcnle na declaftçào pre\ ista no itcm 6.1 .3

h) no momcnlo da oportuna fasc dc habilitação. caso a licitante delentora da nlelhor
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proposta seja uma Mu. EPP ou ('(X)l'. deveÍá ser apresenlada. no rc'spcctivo envelope. toda a
doculncntaÇão exigidu ncste edital. uinda que os documentos pcrtincntes à rcgularidadc liscal
apresentem alguma rcstrição, hem como alguma cspécie de d()cumcnlo quc vcltha colllpro\'iu sua

condiçâo de microemprcsa ou empresa de pequcno p()rter

c) I lavcndo alguma restriçâo na comprovaçio da regularidade tlscal. scrá asscgurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis. cuio Icrmo inicial corresponderá ao monlcnlo da dirulgaçâo do
resultado da fase de habilitação. pronogável por igual periodo. a crjtério da adminislração
pública. para a regularização da documcntação. pagàmento ou parcelamento do débito e cnrissào
de eventuais ccrtidões ncgativas ou positivas com efeito de certidâo ncgativa.
d) 

^ 
prorÍogação do prazo prclisto na alínca 'c" podcrá ser conccdida. a critóÍio da

administração pública. quando requcrida pelo licitanle. mediantc iipresentação dciustificati|a.
e) A abenura da lase recursal c,n Íelaçào ao rcsultado do cenanle ocorrerii cnós os prazos
dc rcglularização fiscal de que lralam as alineas'c" e "d'.
Íl A não regularizaçâo da documentaçâo no prâzo prcvisto nas alíneas "c" e -d" implicrLrá
dccaclrrncia do dircito à contrataçio. sern preiuizo das sança)es previstas no art. 87 da l,ci ne

8.66(r. de 199i. scndo lâcultado à administração pública contocar os licilanles remanescenlcs. nâ

or,h rrr .lc elassilicaçir,'. ,'u rcri,Ear u licilação.
gr como critério clc desenrpate. será asseguracla prelêréncia de contratrçio para Mtrs. lilll's
ou ( ( )( )Ps. entendendo-se por empllc aquelas siluaç(ies em que as propostos âprescnlad.ls p(,r
N'lhs. l:l'Ps ou COOPs sejam iguais ou até 596 (cinco por cento) superiores a mclhor pftrposta

classilicada.
h) como critério de desempalc. scrá assegurada prcÍ'erência rJc contutuçàrr para Mlis. lil'Ps
ou ( OOPs sediadas no âmbito local. entcndendo-se por cmpate aquclas siluaçtics cm (lrr!' cs

propostàs apÍesentadas por MEs. trl'Ps ou COOPS sc'jam iguais ou atc louÁ (dcz por c!'nto)
supcriores a melhor proposta classilicada.
i) O licitante é responsá\cl por solicitar seu desenquadramento da condiçirr de

microentpresa ou empresa de pequcno porte quando houver ultrapilssâdo o litrlitc de tàtuÍa[]cnto
cstrhclccido no q!ll! l" dir L.ei Conrnlcucntar n" l:i. dc 2006

- i:'
i*r

,.:{il

no ano fiscal antcrior. sob pcnlr de

selli!.çlarado inidônco pâra licitaÍ c contratar com l administÍaçào pública. sem prciuizo das

demais sançries. caso usulrua ou tente usuÍruir indcvidanrcntc dos hcncficir,. pre\ i\lo\ no

Decreto l'cderal n" 85iÍl/2015.
7.1 I'âra efeilo do disposto no itcnr acima. caractclizando o cmpatc. proceder-sc-á do segtlintc
modol
a) a ME. EPP ou COOP mais bem classificada terá a opoíunidade de apresentar nova
proposla no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramcnto rlos lances. sob 0cna d(j

frcclusalo:
b) a nova propostà de prcço rnencionada nâ alírea anlcriot delcrá ser inferior àquela
considcrada renccdora do ceíamc. sitLração em que o objeb licitado scrá adjudicado ern làr'or
da detcntom desta no\,a proposla (M[t. EPP ou COOP) no caso da alínea g' c (ME. ]rPI) ou
C(X )1, - sediadas |1o âmbito local)no caso da alínea "h". desclc qur-'seu frcço sejâ aceitái'cl c a
lieitunrc Jtcnda as cxigóncias h.rhilitat,irias:
c) não ocorrendo a contrataçâo da ME. EI'l' ou COOP. na l-on)a da alinca anterior. scriio
convocada as MEs. FIPPs ou COOPs rcmancscentcs. na ordem classiticatória. para o exercício do
nrcsmo diÍei10:
di no caso dc equivalência de ralores aprescntados pclas MEs. IiPI)s c COOPs quc sc

enconlrcnr enquadradas no iten1 7.1.. alinca c. seri rcalizarlo sortcio cnlrc clas para quc sc

idcntifiqlrc aquela quc primeiro podcrá aprcscntar a melhor oltrta;
e) na hipótcsc da nào-contratação nos termos previstos no item 7.1.. irlinea c. o objet<r
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Iicitado scrá adiudicado em favor dâ proposla originalmcnte vencedora do ccrtame;
Í) o procedimenlo acima somente será aplicado quanrlo a mclhor olbna inicial nào tiver sido
apresentada por ME. El'P ou COOI'].

I - DÂ PROPOSTA l)E PREÇOS

8.1 A proposta de preços deveú ser npresentada em envelope lacrado. irazendo em sua paíe
e\tema as segoinles inl'ormâções:

A(o) Prcgociro(a) da I'reltitura dc lmpcÍalri,/ - !íi\
Pregâo Presencial no 06-1/201 9-CPl,
Rua I irbano Santos. l(r57. llairro.luçara. lmpcratri/ (\1,\) ( lP65.90{15{)5
Enrelope I - PROPoSTA DE PRE( OS
(úzào social ou nome comcrciul r.lo licitanlc c cndercç())

8.2 Preencher. necessariamente. os seguiÍrtes requisitos:
a) Ser digitada ou impressa em uma via. rcdigida com clrrezâ em lilgua poíuguesa. sem

emcndas. rasuras ou entrclinhas. dcvidamcnte datada e assinada na última li)lha e mbricada nas

demais por pessoa juridicamente habilitada pela emprcsa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identilicação do objeto desta
licitação. devendo indicar. inclusile. marca e/ou modclo do produto colado. quando for o caso. e

respcctivo pÍeço por item. em moeda corÍente nacional. cxpresm em algarismos e o valor lotal
da p,oposta em algarismo e por exlenso. ludo conf'ormc Ancxo I. Só scrão aceitos até 0l (duas)

casas decimais após a vírgula na descriçào dos valorcs. Em caso de dirergência enlre os valorcs
unitários e totais. seÍâo considerados os primeircs. c enlre o valor cxprcsso cm algarismo e pol
e\lenso. será considerado este últitro:

li.l) P,l.RÂ,\ FoRMlrL^('AO t),ls PROPOS',L\S t)ta PRI'( OS t!tPRISS^S I)UvIiR,\
sraR L'IÍLIZADÂ A Dllsctit( ÀO IX)S tTUNs- (-ONSTANI0S NO TERI\IO l)r1
REt-ERUNCtA, SOB PItNA I)U DESCLASStt'tCA( AO I)A PROPOS'IA.

c I Atender às especiÍlcações minimas cstabelccidas na l)roposla dc I'rcços c lermo dc Rcfcrencia
(^nexo l). correspondente a prestaçào do serviço. c eslrr datada c assinada por pessoa
juriclicamente habiiitada pela emprcsa:

d) Os prcços aprcscnlados a proposld dc\'crão scr liquidos c incluir lotkrs os cuslos c dcspesas.

tais como: custos dirctos e indirctos. lribulos incidcntcs. tâxa dc irdmiuislraçào. serYiçrrs.

encargos sociais. trabalhislas. seguros. trcinilmcnlo. lucro. lrânsporle c c denrais cncargos. clc
qualqucr naturcza. quc sc litçanr indispcnsiir,cis a ncrtiilx c\ccuçâo do ()hiet() dcsslr licitaçio. já

tlcduzidos os ahalinrcnlos c\'entualnlcrllc concc(lidos. contcnrfrl rxlo ilcrn a ilenr.

E) A PROPOSTA DE PREçO t)t(;It^LlZ,U)^ t)tiVURÁ s!.R PREENCHTDO E
IiNTREGtTtr N^ SESS^O EM PtaN DI VII OtI (',t). taS'IE ANEXO NÀO SITBST|TUI Â
PROt{)s t-.4, DE PRE( () tMPR}.SSA.

f) l'r'azo dc validarlc da PITOPOS I 
^- 

nrio scrá inlcliol r 60 (.\r.rr.///r./) dias il conlar da data da

sul rprüsc,ltaçào. rru s,.'ju. rla data da Scssão l)úhlica a scl rlcsignada pela (i)n)issào l'clrnan!'nt!
d( I-icitaçào:
g) Vcrilicanclo'sc discordincia cnlrc os prcços unilxrio r lotll cla l'l{OI'OSlA. prr'valcccri'i o

primciro. scndo conigido o prcço lotal: ocorrendo divcrgência üntr0 l lloÍcs nunlrÍicLls ! o\ pi)r'

Rua Urbano Santos. n" 1657 - Juçara. Impe.atriz M^ ( EP 65.900-505
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exteiso" prevaleccrão os últimos. Sc o licitante não âceitar a correçào de tais crros. suo

PROI'OST^ será rcjcitâda.
h) lodos os custos decorrentes da elaboração c aprcsentação da I'ROPOS I A serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.

9. - DA ACEITAÇÁO TÁCITA

9.1 os prcços apresentados devem:

a) rcrletir os dc mercado no momenlo. observado o prazo dc prestação do s§n iço:

b) compreendcr todas as dcspesa-s. tais como: custos dirctos e indiretos. tributos incidentes, ta\a
de administraçâo, serviços. encargos sociais. trabalhistas, seguros. treinamento. lucro. tmnsporte
e oulros neccssários ao cumprimento intcgÉl do objeto deste Edital c seus 

^nexos:
c) scr irreajustáveis durante â vigência do contmlo.

9.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sesssnla) dias. contados a partir da data de

enlrega da mcsma.

9.3. 
^ 

execução dos serviços será inlediata de acordo conr o recehimcnto da "Ordem de Sctliço''
emitida pela Secrctaria Municipal de Educação - SEMED.

9.3.1. A execução dos serviços será feita de lbrma parcelada nas quanlidades c locâl
estabclccidos na "Ordem de Serviços".

9.,1. Uma vez abertas as propostas. nào serâo admitidos cancelamentos. retificações de preços.

altcrirça)es ou altemativas nas contliçôes'/especificaçôcs estipuladas Nào serâo considerad:rs ar
p!:9[ conlcnham cntrelinha c b!rrôcs

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na prcposta on
incorretamcnle cotados serâo considcrados como inclusos nos preços. não scndo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição desle fjdital implicará na

desclassifi cação do licitantc.

9.7. Cirso os prÀzos de validade da proposta e da execução do obiekr scjam omitidos na Pmposta
de l'reços, o(a) Pregoeiro(a) entendcrá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 e 9.i.
rcspectivamcnte.

1O _ DA HABILITAÇÃO

10.1 A documentaçào de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado. trazendo em
sua pane exlema os dizeres abaixo e a seguintc documentaçâo:

A(o) Prcgoeiro(a) da Prcfeitura Municipalde lmpcratriz - MÂ
Pregão Presencial no 063/2019-CPL
I{ua I rrhano Santos. 1657. Bàirro Juçarir. Impcratriz ÍMA) ('l]P 65.q00-505
l.nr elope 2 - l)OCl MENl ( )S DÊ tlABll.lTAÇÀ( )
(razâo social ou nome comercial do licitante e endercço)

I0.1 ' Os documentos necessários à habililação. abaixo relacionados. podeúo scr âprcscntados

enr oÍiginal. os quais farão paÍle do proccsso licitalório. por qualqucr proccsso dt' cópia
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autenticada por caíório competentc ou por sen'idor da administraçào ou publicaçâo enl órgào da

imprensa oficial. observados sempre os respectivos prazos de validadel

a) Retsistro comcrcial. no caso de ernprcsa individuall

b) ato conslilutivo. estaluto ou con(rato social em vigor- dcvidamcnle rcgislrado. em se tmtando
de sociedades comerciais. e. no caso de sociedades por açôes. acompanhado de documentos dc
cleiçào dc seus administradores:

b.l) os documentos em apreço devcrão estar acompanhados de todas as altcraçôcs ou da

c()nsolidação respectiva:

b.l) inscrição do ato conslitutivo. no caso de sociedades simples. acompaniada dc prova de

dirctoria em exercicior e

h.i) d!'creto de autoÍização. cm se tratando dc empresa ou sociedade !'stmngeira em
lirnci,nlamcnto no País. c ato dr'regislro ou autorização para lüncionanrcnto cxpedido pclo
(,Í!i1,, .jurnpilentc. quando a ali\ iilitde assim o c\igií.

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ):

d) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes Municipal ou Flstadual. rclativo ao domicilio
ou sedc do licitarle. pertinenlc ao scu ramo de atividade e compatísel com o objeto contratual:

c) Prova de regularidade para co a Fazenda Federal ('lributos e Contribuições Fcderais e

Dívida 
^tiva 

e Prcvidencituia):

l) prora dc regularidadc para com a lazenda Estadual do dornicilir) ou scdc d{) licilnnte {-[ributos
c flontribuiçôcs Estaduais e Dívida 

^tiva);
g)prola de regularidade para com a l'azenda Municipal do rlomicilio r»r sede do licitantc:

h) prova dc regularidade relativa ao F-GTS. representada pelo CRF Ccrtificado dc Regularidade
do FC'I'S, emitido pela Caixa Econômica Federal;

ir Ccnidào Ncgali\i dc Dihitos lrahalhi:.tas

.i) CompÍoYantc de aptidào para descmpenho tlc atividade peíinentc e compatível t'nl
crractcrísticls. qudntidades e prazos com o objeto dcsla licitação. alraves da apresenÍação dc
lrcstado(s) fbrnecidoís) por p-ssoa.iurídica de direito público ou prirado.

k) Ilalanço Patrimonial e dcmonstraçôes contábeis do irltimo exercicio social. iá exigiveis e

apresentados na forÍna da lei. nos termos do art.l078 do Código Civil llrasilciro. que compro\cm
a bor situação linanceira da cmprcsa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
pror isórios. podcndo ser atualii.ados por indices oficiais quando cnccrrado há mais dc 3

(trôs) meses da data de apresentação da proposta.

l.l) () Ballnço pâtrimonial e dcmonstrações contábejs devcrão conlcr rcgislro na.lunla
( omercial.

k.2) Serão coüsiderâdos aceitos conlo na forma da l.ci o balanço palrimonial e dcmonstraça)es

contár-(is assim apresentados:

k.2.11 sociedades regidas pela Lei n" 6.,10,1/76 (sociedade anônima):

- publicados em Diário Oficial: ou

- puhlitados cm iomal de grande circulaçào: ou

Rua flrbano Santos. n" 1657 .. Juçara. Imperatriz - MA - ChP 65.900-505
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- nor Íblocópia registrada ou autenticadl na Junta Comcrcial da sedc ou domicilio do licitante.

k.2.2) sociedades por cota de responsahilidade limimda (1,'IDA):

' pcla cripia do llalanço cxtraido do Livro Diário. onde o mcsmo se cncontra transcrit().

dcvidamenle aule licado na Junta Conlercial da sede ou domicílio do licitante. na lorma da [N n"

65 do Dcpartamenlo Nacional do Registro do Comérciol)NRC. dc l'de agosto de 1997. aí.6'.
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento: ou

k.2.3) sociedade criada no exercicio cm cutso:

- l'otocópia do Balanço de Abertura. devidamenle registrado ou autcnticado na Junlâ Comerciâl

da sede ou domicílio do licitante.

k.l..l) o balanço patrimonial c as dcnronstrações contábcis devcrâo estar assinados por contador

ou por outro protissional equivalente. devidamentc registrado no Conselho Regional dc
Contahilidade.

l) Cenidào negati\'! dc falência erpedida pelo distribuidor da scdc da pessou jurídica emitida a

nrenos <le 60 dias da data fixâda para abeÍtua da l,icitação:

nr) Dcclaração. llrmada por reprcsentante legal da emprcsa. de que não emprega rncnores de l8
nnos cm lrâbalho notumo. pcrigoso ou insalubrc. e de qualquer trabalho a menorcs de 16 artos.

sulvo na condiçào de apren<1i2. a paíir de 14 anos- podcndo ser tÍilizado o nrodclo do Ancxo lV
do Irilirll.

l(l.i Sc o licilanle Íôr a mâlriz. lodos os docLrnlcntos devcrâo eslâr conr o nílmero do CNPJ da

Iritriz. ou:

l0.l.l Se o licitante for a lilial. todos os documentos dc|erào estar com () número do CNP.I da

lilial. exceto quanto à Ceíidâo Negativa de Débito junto ao INSS. por constar no prí)prio
documento quc é válido para mat l c filiais, bcm assim quanto aô Ccrtificado dc RcgLrlaridade
do I:GTS. quando o licitante tenha o recolhimenlo dos encargos ccntralizado. de\endo
apresentar. neste caso. o documento comprobakiÍio de auk)rizaçào para a ccDlralizaçãoi

10.3.1 Serão dispensados da aprcscntação rlc docunrcnlos conr o número do CNP.I da filial
aqueles documenlos quc. pela própria nâlureza. Íbrenr emitidos sonrcnle enr nome da matriz:

10.4 - Parâ fins dç habilitação. a lítulo de qualificação técnica. a emprcsa licitante deverii
apresentar:

10.,1.1 - Atestado ou declaração dc capacidade (écnica. expedido por órgãrr ou entidadc da
administraçào pública ou poÍ empresas privadas que comprovem que a cnlpresa cxecutou. a

contento. objcto compativcl com o obicto da licitaçào.

l0.l.l - Será admitida. para alingimcnlo dos quanlitâtivos lixados. a sonra dc alcstados.

10..1.-i - Niio serão accitos atcstados dr capacidadc técnica que sc rcÍiram â contÍatos ainda cm
c\ccuçâo.

I0.5 O nâo atcndimento de qualqucr exigôncia ou condiçào destc ilem. observadas as

condiça)cs pre\istas neste cdital. implicará na inabilitaçào do licitantc:

II - DO PROCEDIMENTO

ILI - No dia. hora e local dcsignados nestc inslrum!-n1(r. na prescnça dos inleressarkrs ou scus
rcprescnlanles legais. a(o) PregoeiÍa(o) reccbeni os clocumenlos dc crcdenciamcnto c os
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enlclopcs contcndo as pÍopostas de preços (cn\ck)pc 0l) ii os docunlentos dc hahilitação
(en\ elope 02):

11.1.1 . A(o) Pregoeira(o) poderá estabelecer pÍazo dc tolerância dc uté 15 (quinze) minutos
para a abertum dos trabalhos;
I 1.2 lniciada a sessâo, nenhum docunrcnto ck)u proposta serào recebidos pela(o) Pregoeira(o).
pelo que se recomenda que todos os interessados em paíicipar da licitação cstejam no local
dcsignado pelo menos i5 (quinze) minutos q!l!çs do reltrido holirio:
I I.3 Após a vcriÍicaçâo dos docunrentos dc credenciamento dos repre'senlântes dos licitantes c
uma rez apresentado pelos últinros il decliuaçâo constantc do ANUXO V. serão recebidas as
proposlas comcrciais. ocasiâo cm quc scrá procedida â verificâçào da curlormidade das
propostas com os requisitos estabelecidos neste edilal. cofi c\ccçào do prcço. desclassilicalldG
se âs incompativeisi
I l..l - No curso da scssão. denlre as propostas que atendcrcm aos rcquisitos do itcm anlerior. .r

autor da oferta o menor preço por item c os das olcrtas com preços atd l07o (dcz por cenlo)
supe ores àquela. poderào ofeíar lanccs vcrbais c sucessivos. em vak)rcs distintos c crcscentes.
alé a proclamação do vencedor:
I1.4.1 - A ofcrta dos lances deverá ser et'etuada no momento cm que for conferida a pâlâvra ao
licitantc. na ordem crescente do desconlo:
| 1.4.2 Podcrá a(o) PrcSocira(o) ncgociar com as licilanles visando cstabclecer um inlenal,.
razoá\'el entre de tempo. r'alores e os lances ofcíados:
I 1.4.,1 - Dos lances ofcrtados não caherá Íetrataçâo:
ll..l.J Depois de definido o lancr'de menor valor. c na hipótesr'tlc reslarem dois ou mais
licitantcs. retoma-sc o curso da sessão a fim de delinir u ordem dc classiÍicaçio dos licitanlcs
remanescentes:
| 1.5 Quando não forem verificadas. no nrinimo. lrês propostas cscrilas dc preços nas condiçôes
delllidas no item 11.4. o(a) Prcgociro(a) classificará rs melhores propostas. al.r o má\imo de
lrês. paÍa quc seus autores paíicipcm dos lalccs verhais. quaisqucr que sejcm os prcçr'\
derecidos |las propostas cscrit.rs. (llavcndo empate ncsla condiçâo todos paniciparão da etapa
de lances verbais):
ll.6 - 

^ 
desistência em aprcscntar lance vcrbal. quando convocado pela(o) Pregoeira(o).

inrplicará na manutençâo do úllimo preço apresentado pelo licitanle. paro cltito dc ordenação
das propostas;
I 1.7 - Caso não se realize lanccs vcrbais por todos os licitantcs. scrá vcrificadil a conformidadc
entre a proposta escrita de menor prcço c o valor estimado para a conlratuçãol
11.8 - O encerramento dn etapa conlpctiliva dar-sc-â quando. iudagados pcla Pregoeira. os
licitantes mâniÍàstarem scu dcsinlcresse cm apresentar novos lanccs:
I 1.8.1. Após o enceÍramento da elapa competitiva. os dcnrais licitantcs podcrio igualar suas
olàfias ao valor da menor proposta do licitantc nlais bcm chssilicado.
I 1.8.2. A apresentaçâo de novas propostas na forma do itcm I l.ll.l nâo prejudicará o Íesultado
do ccrtame em relação ao licitante mais bem classiÍicado.
I 1.8.1 Enccnada a etapa competitiva relativa ao primciro item, quando lirr o caso. dar-se-á o
inicio da competição relativa aos demais itens objelo desta licitação.
11.9 Declarada enccffâda a etapa conrpctitiva e ordenadas às olirlas de acordo com o menor

frcço oÍtrtado. a(o) Pregoeira(o) inrediatamenlc dará inicio ii aberlüa do eulelopc contcndo os
documenlos de hahilitaçâo da proponcnle cuia proposta tcnha sidrl classillcatla em prineiro
lugar:

Rua Urbano Santos. n' 1657 Juçara. Imperatriz - M^ - ('tlP í,5.900-505
http:,'/$ wlv.imperâtriz.rnâ. go\..hr

,lfr',
-t



t,Â

Com i ssllo l)clma ncntc rlc [,icitação

ll.9.l E dará continuidâde a abertura dos envclopcs dc habilitação dos dcrnais licitantcs quc
aceitarem registrar scus preços. igualaldo suas oÍertas ao vulor da mcnor proposta do licitante
mais bem classificado.

I l.l0 Sendo inabilitada a proponcntc cuja proposta tenha sido classiÍlcada em prinreiro lugar
a(o) Pregoeir4o) prosseguirá conr a atreíura do envclope dc documcnlação da proponentc
classilicada em segundo Iugar. e assim sucessivamente. até que um licitante atenda às condiçaies
li\adas nesle edital:
ll.ll Nas situaçõcs prcvislas nos subitens 11.7. ll.8 c 11.10. a(o) PÍegoeiÍa(o) poderá
nrgociar dirctamente conr o proponcnlc paaa que seja obtido dcsconlo mclhor:
ll.l2 - Vcritlcado o alendimenlo das crigências li\adas nestc cdital. scrá classificada a ordem
dos licilantes sendo declarado(s) \cncedor(cs) aquclc qut'ocupar o prinreiro lugar. sendoJhe
adjr-rdicado pela(o) Prcgoeira(o) o obieto do ceíamc:
I 1.ll - A(0) Prcgoeira(o) manlerá enr scu proder os cnvelopcs dos demais licilantcs contendo os
"l)ocumcntos de llabilitaçào". Ap(is 5 (cinco) dias úteis da contrataçio. as cmprcsas podcrâo
retirá-los no prazo de ate 30 (trinta) dias. sob pena dc inutilizrção dos mesmos:
ll.l'l - Da Sessão Pública scrá la\rada ata circu[stanciada. sendo csta assinada pcla(o)
Prcgocira(o) e por lodos os licilantes prt'scnlcs.

I2 - DO JTILCAMENTO DAS PROPOSTAS

ll.l - Esta licitaçâo i do tipo Menor Preço por ltem. ern consonáncia com o que estabelece a

legislaçào peninente:
111 Serão desclassificadas as propostas que não atcndam as cxigências e condições dcst!-
.dital. notâdamenle às especificaçôes míninlas contidàs na Proposta dc PÍcços:
ll.3 Será considerada mais vantajosa para a Adminislração c. conssqiientcmcnlc. classificada
cnr primeiro lugar. a proposta que. salisfazendo a todas as exigências c condiçôcs deste edital.
apresentc o MENOR PREÇO POR ITEM.
11.,1 - Havcndo absoluta igualdadc dc valorcs cntrc duas ou mais propostas classificadas. após os
lauces verbais. se Í'or o caso. a(o) Prcgocira(o) proccdcÍá ao dcscmpâtc. na nrcsmr scssào e na
presença de todas as demais licitantes prcsentcs. tra\és de sorleio. na Íirrma do disposto no § 2'
do artigo 45 da Lei n'8.6ó61931
ll.5 - No cso de divergênciu entre o valor nunrérico c o poÍ cxtsnso intôrmado pelo licitante.
pr*'alcccrá cstc último. c entrc o \ll()r unitário e o global. se lor o caso. prcvaleccrá o valor
unitáÍio:

l-r - t)o I)tRtalTo DIi Rl,t( llR§o
ll.l - Dcclarado o vencedor. qualqucr licitanlc podcril nlilnilostur inrcrliatr e nrtÍirltlamcnlc a

i lençào dc rccon!r. colll rcgistro crn lta da síntcsc dâs su0s razr_rcs- quando lhc scrá conccdido c,

prazo de 03 (três) dias pâra â aprcscnlàção das razôcs do rccurso. podcndo.jrrntar ntentotiilis.
flcando os demais licitantes desdc logo intirnados paru dpÍuscntar c(nrlrrrraz(lcs em igual núnrcro
dc dias. que começarão a correr do 1érrrino do prazo do rccorrcnlc. sendo-lhcs asscgurada lista
imediata aos autos:
li.l O rccurso podcrá scr ltito nir própria scssão dc rccchimcnto. t. se- oral. se,i rcduzida a

lerrno err iltâ. Não serão considerados os recursos iDlerposlos. enviados por lirr ou venciclos os
,!.spectivos praTos lcgais.
ll.i - O(s) rccurso(s). nào tcrá(âo) cl'ci() suspcnsi\,o. \crti(an)) (lirigido(s) u ruroridade superior.
pLrr intcrmódio do prcgociro. o quul podcrá rccorsiclcrar sua tlccisiio ou encanlinhá-lo(s) irr
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3uloridade supcrior. devidamcnte informado. para aprcciaçào c decisão. obedecidos os prazos

legais:
13.4 - O acolhimento de rccurso importaÍí a invalidaçâo apenas dos atos insuscetiveis dc

aprcvi'itamento:
13.5 - Decididos os recursos e coostatada a regularidade dos atos proccdimentais. a autoridadc
coml^-tenle adjudica e homologa a presente licitaçào, cm seguida n()tifica a licitantc melhor
classilicada para assinatura da ata de registro de preço:
13.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessâo impoíará ir

dccadência do direito de recLrrso c a adjudicação do objeto da licitaçào pcla Pregoeira ao

vencedor.

I] _ PAGAMENTO

l.l.l. O valoÍ giobal estimado do conlrato apresenta-sc previsto conlbrmc Planilha de Prcços

^nero 
I do Termo de Retêrência.

1.1.1 Os p|cços incluenr todas as tlespesas com imposlos. scguros. Iiet!'s. la\as ou oulros
crrcargos evcnlualmcnte incidcnles sohre os scrviços. nâo podcndo solicr reajustc de qualquer
naturszâ. excet() nas hipótesesi
l-1.1. ( aso u (lontralantc nào demande o lotal da quantidâde !-stiDrada- não serii devida
indcrizaçào a (iontratâda. obscÍvâdas as prescrições da Lei n'8.666/91.
ll..l. A CONTRAIÂDA dercrá aprcsentar. pró-faturamento conr detulhes do\ sen'içr,s. pitflr
conlerência por parte da CON'|RÂTANTE e posterior apro\açào paú Ialuramcnlo.
1.1.5. Depois de realizada confcrêucia e aprovação do pré-làturamcrto. a CON'i'RÀ1'ADÀ
dtvc cnritir a nota fiscal/fatura rclati\a aos seniços em 0: (dr(r() \ias. quc dercriio ser cntrcgrrcs
na Sccretaria Municipal Educação. situlda na Rua Urbauo Santos. nn 1(r57 Juçara. Impcratriz
MA. para Íins tle liquidação e pagamento.
l.l.ó. O patsamento à ContÍatada scrá eli'tuado pch Sccrttlria rle trzcnda c (iest:i0

Orçamcntiíria. por meio de trarsÍbrência clctrônica ou ordcm bancáriil. em alú i0 (trinla) dias
após a aceitação defiüitila dos ser,iços, com aprescntiçào das notils liscilis dcYidamcntc
ceflillcadas pelo Agenle Público compctcnte.
1.1.7. O pagamento delerá scr efetuado em @
O EXECUCÃO DO SERVICOS. à rnedida que ibrem entregues os mcsúlos. rrào delendo cstar
r rnculatlo a liquidaçào tr)tal do (mf'enhô.
14.8. Para Íàzer jus ao pagâmento. Â Contralâda homologâtóriÍl dcrerá aprcsentar.iunto às

notas liscais. comprovação dc sua adimplência com as Irazendas Nacional. Estadual c Municipal.
regularidade relatila à Seguridade Social e ao liundo de Uarantia por 'l enrpo de Scrviço I"GTS.
com a Justiça do Trabalho (Ccrtidão Negativa dc Débitos Trahalhistas CNI)'I). bent como a
quitação dc impostos c lidas que porlentuú incidanr sobre os se*iços contrâlados- inclusivc
quanto o lmposto sobre Circulaçào dc Mercâdorias e Scrviços - ICMS.
1.1.9. Para Iins de pagamcnlo. a Contratante responsabilizar-sc'ii apenas pelos scô,iços
dcvidiinrente aulo zados e ceíitlcados pelos g('stores do conlrato. nlcdianle c()ntahili/açào c

apr!'slntaçâo. ao final de cada eníreBa ou periodo nào inlerior a um nris. pela Contralirdl- dos
lbmrüliirios dc contÍole dos serviços.
l+.10. A ateslaçào da làlura corÍespondenle à prestaç;'io do scniço cahr'rii ao liscal do contrat0
ou outro servidor designado para esse lim.
l-l.l l. Llavcndo erro na nota fiscal/latura ou circunstiücia qu. impeça a liquidação da despcsa.
o pagamento ficaná pendente, alé quc a CONTR^ IADA pÍovidcncie as nredidas saneadoras.

l,l.l2. 
^ 

contagem do prazo para pagamcnto será rciniciada e conlada da reâpresenlaçâo e

protocoli,.âçào .iunto ao l:iscal do conlrato do docunrento fiscal conr as deridas correçôes. Ià«r
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essc que nio poderá acarretar qualquer ônus adicional à CON fR^ IANTE. nem deverá haver
preiuízo da prestação de seniços pela CONTRATADA.
1.1-li. Nenhum pagârnento scrá eíêtuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira. sem que isso gere dircikr a reajustamcnto de preços ou
oluàlizaÇão nx)nelária.
l.l.l4. A ( ONTRA'|AN [Ii reserva-se, aincia. o direito de somenlc clttuar o paga entoapósa
atestaçâo de que o serviço foi crecutado cm conÍormidade conr as especificaçôes do contrato.
I1.15. A CONTRATAN'IE nâo fica obrigada a executar os serviços na totalidade do valor e das
quantidades eslimadas para a contratação. realizando o pagamcnlo dc acordo com a ex('cuçào
efàtivamente efetuada.
l,l.16. A CONTRATANTE. observados os principios do contÍaditório e da ampla defesa.
poderá deduzit, cautelâr ou definitivamente, do montaDte a pagar à CONTRAT^I)^. os valorcs
corespondcntes a multas. rcssarcimentos ou indenizações devidas pela CON'I-RA'IAl)4. nos
termos do contrato.
l.l.l7. No caso de atraso dc pagamenlo. dede quc a (bntratada não tenha concorrido de
alguina Íbnna para tanto. serâo dcvidos pelâ Contralante. encargos nroratórios ii taxa nominal dc
6910 a.a (seis por cento âo ano), capitalizados diariamente em regime rJcjuros simples.
l,l.l8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x Vt'. onde: EM :
Encargos moratórios devidos: N = Números de dias cntre a data prcvista para o pagamento e a do
el'etivo paga,nentoi I = Indicc de compensação llnanceira = 0.000lar.ll8: c VI) = Vslor da
prestação cnl alraso.

I5 - DAS PENÀLIDADES

I5.I. Irela incxccuçâo total ou paÍcial do Contrah" n CONTR,\IAN I li poderá garurtida a prór,ia
dcfesa. aplicar à CONTR,{1ADA as seguintes sanções. segundo à gra\ idade da lalta cometida:
I5.l.l. Advcnência escrita: quaudo se tratar de iniiaçào le!e. ajuízo da fiscalizaÇâo. no caso

descuoprimenlo das obrigações c responsabilidades a-ssumidas ncstc contraÍo ou. ainda. no caso

dc outras ocorrôncias que possam acaEetar preluízos à CONTRÂIÂNTE. desdc' quc nio caiba a

aplicaçâo de sançâo mais grave.
15.1.2. l\4ultas:
15.1.1.1- 0,0-19ô (lrês cerúésimos por ceúo) por dia sobrc o r,alor dos seL\iços crrlrcSn('s cor]r
atraso. DecorÍidos 30 (trinta) dias de alraso a CON'I RAIANTE poderá decidir pcla continüidade
da aplicação da multa ou pcla rescisâo conlralual. cnr râzão da inc\ccuçiio total.
15.1.1.?.0,06% (seis cenlésimos por cerrro) por dia sobre o valor gkrbal do lato ocorritlo. para
oconências dc atrasos ou qualqucr outro pÍazo previsto ncstc instrumento- não abrangido pclas
demais alincas.
15.1.1.3.5% (cinco pot cenlo) pot dia sobre o valor glohal do lato ocorrido. pelo nâo
cumprimcnto de quaisquer condições de garantia eslabelecido no conlralo.
I 5.1 .l .1. -í9á (cinco pot cenlo) sobre o vakrr glohal atualizado do conlrato. pcla não manutençâo
das condiçõcs Llt'habilitação c tlualiÍicaçâo exigidas no inslrumento con\ocatório-
l5.l-l-5- lq'li' (lez por centol sobre o valor do contr.lto. na hip(i{ese {-le rcscisâo contratual por
inexecuçâo parcial do conlralo.
15.1.3. 20"Á (vinte pot ce o) robre o valor do qontrato. nas hipírtcscs tle recusa na assinatura do
contrak). rescisào contratual Jxrr inexecução do contato - caraclerizando-sc quando houver
rciterado descumprimento de obrigações contraluais - utraso supcri,.r ao frazo limilc de i0
(trinta) dias. §labelecido na alinea "a".
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I6 _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

Na cxecuçâo do objcto do prcscnte contrato. obriga-se a Con(ratada a eni idar todo o empenho e

a dedicação necessários ao liel c aderluado cumprimento dos encargos que lhe sâo contiados.
obrigaodo-sc aindâ, alóm das obrigaçôes descritas nas especificações técnicas no Ânexo I deste
l:dital. a:

16.1. Iniciar a execuçào do objeto logo após o recebimenlo da "Ordem de Sen.iço', emilida
prla Contratante, de Í'orma global ou parcelada.
16.2. Respeitar o p.azo estipulado para o serviço parcelado do objelo confoÍme estabelecido
ncste Edital e na proposta da CONTRATADA.
lí).J. Observar o pmzo márimo no qual a Contmtada ficará obrigada a executar o objeto. após
codr solicitaçào 1bÍmal.
16.{. Comunicar à Ilscalizâção da ConlÍatante. por escrito. quando veriíicar quaisqucr condições
inar-lequadas a execuçào do conlralo ou a iminência dc fatos que possanr prejudicar a perlcita
c\ecuçào do objeto.
16.5. Facililar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimenios e técnicas adolados.
16.6. Rcsponder intcgralmentc por perdas e danos que vier a causar a CONTRATÀNTII ou a

lcrceiros, em raáo de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prcposlos.
independentemente de oubas cominações contratuais ou legais a que estivcr sujeiru.
16.7. Marter duranlc a execução do conÍrato. em compatibilidade cori as obrigações por cla
assumidas. todas as condições dc habilitação e qualilicaÇào cxigidas na licitaç r. apresentando
os comprovantes quc lhe lirrcm solicitados pela (ontratanle. devendo comunicur u
( ( )NTRA'l ANTE a supcrveniência de tà1o impeditivo da manulençào dcssas condições.
16.8. A assinatura do contrato poa pessoa competcnte delerá ser efctuada cm um prazo má\inro
dc 05 lcinco) dias úteis após a notificaçâo da Contratada. sob pcna das únçôes previstas no art.n
8l na Lci 8.666/93.
16.8.1. A recusa injustilicada do homologatório cm assinar o contrato. accilar ou retirar o
instrumento equivalcnte. dentro do prazo estabelecido pela Administração. cxracleriljl o
dcscumprimcnto tdal da ohrigação assumida. sujeitando-o às pcnalidadcs legalntcnte
cslabelccidas.
I6.9. Accitar. nas mesmas condiçôes contratuais. os acréscimos c supÍessões do valor
inicialmente cslimado para it c\ccuçào do conlrato. nos lcmlos do § lo; do tí. 6j da l-ei
11.666/91.

16.10. Flxecutar fielmente o contmto. dc acordo com as clárrsulas aYençadas e as normas da l.ci
8.666/93, rcspondendo pelas conscqüências dc sua inexecução tolal ou parcial.
16.l l. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contÍato.0l (rrr) prcposto como scu
rcprescntante. conÍ'orme elenca (aí.68. da Lei 8666/93). aceito pela Adnrinistração. que dc\,erá
se repoíar diretamente ao Gestor do Contrato. pessoalmcntc c/ou liil clctrônica"/telefone. para
rcompanhar c se rcsponsabilizar pcla erecuçâo do objeto.
16.12. Rcparar. coÍigir. removcr. reconstruir. suhstituir. desfazer c rcfazer. prioritáriu e
exclusivamente. às suas expensa§. no lotal ou em parle. num prazo dc rro míximo de 05 (cinco)
dios úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vicios, dclcitos. incorreçôcs. irrros.
lalhas e impcrÍêiçôes, dccorrente dc culpa da Contratâda no ato da execuçào do obieto.
16.13. Rcsponsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados diretamcntc à Administração ou a

lcrceiros. scus empregados. ou rcprescnlantes, direta e indiretamenlc. ao adquirente ou a
lcrceiros. inclusive os deconentcs de aquisições com vicios ou defeitos. dccorrenles dc sua culpa
orr tlolo na execução do contralo. não excluindo ou rr'duzindo essa respolsabilidade a
liscaliz!çâo ou o acompaúamenlo pelo órgâo interessado.
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l6.l.l. Rcsponsabiliirar-sc pclos encargos trabalhislas. previdenciários. fiscais e cotncrciais
r('sultantcs da c\ecuçâo do contrato.
16.ll.l. A inadimplência da Contratada. com referôncia aos encârgos trahalhistas. tlscais e

comerciais. !Aq]qê!§&Iq jl-.lee!!@!q!lD ou a terceiros a responsâbilidadc por seu pa8amento.
16.15. I{esponsabilizar-se pelo cumprintcnto das prcscriÇões refcrcnlcs irs leis lrâbalhistas.
previdenciárias e de segurança do trâbalho de seus funcionários.
16.16. Não transferir a lcrceiros. tolal ou parcial. a cxr.'cuçâo do obj!'to scm a previa c crpressa
anuência da Contratanlc.
16.17. Ârcar com todÍrs as desp€sas, dirctas ou indiretas. decorrenlcs do cumprimcnlo das
ohrigaÇõcs pactuadas enlre as partes.
16.l[i. Arcar com todas as despesas. tais como taxas. impostos. tribulos. ftctes. scguros. mào-de-
obra. garantia e todas as despesas decoÍrcntes da contrataçâo.
16.19. (iarantir que a ação ou omissão. total ou parcial. da liscalizaçào do setor competente. não
e\imirii a ( ontratada dc tolal rcsfnnsabilidade quanrc ao cumpÍimento das obrigações pactuadas
crtre às paftcs.
16.20. Rclalar â Contratantc toda e qualqucr inegularidadc observadâ em viÍude dos scniços e
preslar pronlamente todos os esclarecimcntos que forenr solicitâdos.
16.ll. Rcsponsabilizar-st'por todas as providências c ohrigaçôes cstabelecidas na lcgislaçào
espccilica de acidcnte dc trabalho. bcnr como por lodis as despesas dccorrenles serviços do
objcto tais como: salários. seguro de acidentes, laxas. inpostos e contribuiçôes. indcnizaçties.
vales-transportes. \,alcs-rclàições, e outrâs que porventun venham â scÍ criadas c exigidas por
t ci.
16-11. Rcsponsabilizar-sc ainda por lodâs as despesas conr material. ntào-de-obra. acidcntes de
trabalho. cncargos lrabalhistas. prer idenc iários, liscais e comcrciais. transportcs. f-rctcs.

equipamentos. seguÍos, tributos, conlribuiçôes de qualquer naturcza ou espécie. salários c
quaisqlleÍ outras despesas ncccssárias à pcrfeita execuçào dos serviços contratados.
16.23. Rcsponsabilizar-sc por quaisqucr açôesjudiciais nlovidas por tercciros. quc lhc vcnham a

scr exigidas por força de Lei. ligadas ao cunlprimento do contrato.
I6.2J. I-irrncccr a scus empregados todos os Equipanrcntos de I'roteçào Indi\idual EPI.
erigidos pela Secretaria de Següança c Medicina do liabalho SSI\ll do MIE. bem como
cumprir lodas as normas sobre medicina c segurança do trabalho.
16.25. ArcaÍ com todos os ônus de transpoíes c fretes neccssários.
16.26. Rcspeitar as normas de controlc dc bens e de lluxo de pcssons nas dependóncias da
Contralantc:
16.27. Suieitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaçâo por parte da Ádministraçâo Municipal.
l6.2ll. Iintrcgar o objeto na Secretaria \Íunicipal dc Educaçio ou outro local designado por csta.
16.29. Aprcsentar no ato da assinatura do contrato a plânilha de preços tla proposta final ajustada
ao último lnnce olêrtado l--k) licitanlc vr'nccdor sob penit dc recusa dâ assinalura do contrllo.
16.10. \4antcr inallerados os preços e conrlições da proposta.

16.31. Lançar na llola fiscal as especillcaçôes dos produtos. dc nrodo idôntico aquelcs constantcs
do anexo I - deste lrdital.
16.32. Proporcionar todas as 1àcilidades necessárias ao bom andamenlo da cxecução do contralo.
16.33. 'l'omar todas as providências neccssilrias para o ficl cumprinento das disposiçôes contidas
no Tcnno dc Rel'erência e no Edital. inclusire quanto ao comp(nnisso dos s('r\ iç,'s n s

quantitati\os Íegistrados. atendendo às solicitaçôes do golerno municipal.
16.14. Sào expressamcnlc vedada-s à contÍalada:
a) a vciculaçâo de publicidadc acerca do avençado. sal\o se hou\rt frré\'ia autori/isão do
IvÍunicipior

Rua Urbano Santos, n" 1657 Juçara. Imperalriz - MA ( DP (15.900-505

http: /,/\\r1\. imperatriz. ma. gov. br

)*'i

-<-l

ESTADO DO MARANHÂO
Prefeitura de I mpera trizlMA

Comissão Permanente de Licit aç ão
( PI,



.i(

.*\
)

ESTADO DO MARANHAO
Prefeit ura de Imperatriz/M.,\

Co misszro Permanente dc l,icitaqio
í)

b) a subcontrâloÇão sem anuência da contEtantc para a excc!ção do obicto dcstc contrato:
c) ii contratação de servidor peúencantc ao quadnr de pessoal do Municipio. durante o periodo de

c\ccuçào dos sen iços.
16.35. Atendcr a.s ncccssidades da Sccretaria Municipal de Educação em lodo municipio.4g
zono urhana ou rural para os ônibus utilizados para o transpoÍte dos alunos e servidores da

R.'d"'M*rl",p"l d" E"sino que irão participar dos eventos alusivos a SIMAN^ DA PÁIRI^
(l)csfile Civico) nos póhs c no cenlro no ano de 2019.
16.-'16. Para os ônibus que irá transportar alunos c sen'idores da Rcde Pública Municipal dc

linsino quc irâo panicipâr dos IOCOS ESCOLARES M^II^NHENSITS JF.M'S 2019. dc\cftio
rcalizar o percurso dc Imperatri/São Luis/lmperatriz-MA. Os lcicúlos utiliz dos delcrâo
alcntler as condiçôes de higiene e sanitárias necessárias para realizaçào das rcÍ'eridas viaScns.

16.i7. Atender as demais condiçõcs descritas neste [dilal c scus anexos.

I7.. VIGÊNCIA DO CONTRATO

l7.l - O futuÍo contüto que adyir dcste Edital c respectivo ltrmo de Referência. \'igorará ate -l I

(lrinta e um) dc dezcmhro de 2019. a contar de sua assinalura. podcndo ser prorrogado por iguais
c sucessivos peÍiodos. através de tcnno adilivo. Confonne disposiçôcs do art. 57 da Lei n'
8.666/93 e suas allerações posteri()res. com redação dada pela Lci n" 9.648/98. Havendo
nccessidadc o conlralo podcrá solter acÉscimos c suprcssões de atc 259á (rintc t'cinco ptrr

c.nlo) do valot inicial atualizado do contrato. conlbrmc prcvislo no artigo 65. § l'. da Lei Fedcral
n" 8.666193.

I lt. ()BRrcÀÇÔES DA CONTRATANTE

iu.l. EÍ'eluar o pagamento na fonra do item l.l deste Edital. após o rccebimento definitilo dos

scrviços e vcrilicação do cump mcnto de todas âs ohÍiErções legais. tiscais. prcvidenciiirias.
trrbalhistas e as demais disposiçôes dcste edital.
lll.2. Designar um prolissional parl na qualidade de Íiscal. acompanhar e fiscalizar a e.recuçiur

do ('ontmto. conforme previsto no ilcn1 19 deste }]ldital.
1li.J. Promover o acomlanhamento e a Íiscalização do ('ontrato. soh o âspecto quantitativo c
qualitati, o. anotando em rcgistro próprio as falhas detectadas.
18..1. Rejeitar os serviços cujas espccificações não atend nr os requisitos minimos consunrcs
neste Edital e respectivo 

-fermo 
de Referência Planilha de Preços - Anexos I c Planilha de

('omposiçâo de Preços Anexo ll.
I 8.5. Notificar a empresa. por escrito. sohre inperfeições. lalhas ou irrcgularidadcs constantes dr
cxccuçào do obieto desle lidital. para que sejam adotadas as medidas corrctivas neressárias.
lll.6. Infonrrar a Contraludâ eventuais defeitos. identillcados mesnro após o recebimento dos
ser!iços e e\igir a sua substiluiçâo ou rcparaçâo. conformc o caso.
lli.7. Comunicar prontanrcnte à ( orrtratada. qualqucÍ anormalidadc ua erecuçâo do objeto.
podendo recusar o recebimento dos scrviços. caso não cstc.ia de acordo com as especificaçôcs e

condiçôes estahclecidas no Jtmlo de Rcfcrência. inlbrmando as ocorrôncias ao Orgão
(;crcnciador.

ll{.8- VeriÍicar se a e\ecuçâo do obicto lbi reali/âda com obscn'açào às disposiçõcs pertinenles
ncslc ldital c rcspcctivo l crmo de llelerência. implicando cnr caso ncgalivo no càncclamenkr do
paganrento dos serviços cxecutados.
lll.q. ( on\ocar rçgularnlc[tc'o intercssado para ossi[âr o tcrnlo dc conlíírto. aceitur ou rclirrr .,
instrumcnkr cquiT alente. denlro do prazo e condições estabclccidos. sob pena de dccair o direittr
à contrataçâo. sem prejui/-o das sança)es previstas no art. 8l da Lei 8.66(19.1 e suas alÍeraçôcs-
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18.10. Verillcar a regularidade liscal e trabalhista da Contmtada anles dos atos relativos à
llrmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso. sob a forma de
c\trato. ejuntado aos aulos. com a instruçâo processual neccsúria.
lll.l l. Expedir as Autorizações de Serviços.
18.12. Prcstar as inl'ormaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTR {TADA para a íiel
c\ccução do contrato:
Iti.l-j. Permitir o lirrc acesso dos empregados da ('ONTR-AIAI)^. dcsd.' quc estejanl
dcvidamentc traiados com uniformcs cm nomc da empresa clou crachá de identiÍicaçào. ptra a
c\ccução dos serviços.
lli.l.l. Proporcionar todas as condiç<ies para quc a Contrâtada possa c\ccutar o obiclo de acordo
com as delerminações do ( ontralo. de'stc Edital e seus Anexos. espccialmente do Tenno dc
Rclerência:
I li.l5. Exigir o curnprimento de todas as obrigações assumidas pela (i)ntratada. dc acordo cotl1
as cláusulas contrafuais c os temos dc sua proposta;
lll.l6. Preslâr esclarecinrentos que sc lizerem n('cessários à (i)nlmtâda.
lll.l7. Notilicar previanlcntc à Contratada. quando da aplicuçâo de pt'nalidadcs-
llt.l8. 

^plicâr 
à(s) licitantc(s) venccdora (s) as sarções administrati!irs nÍe\ istas nd lcgislaçio.

I9- DA FISCALIZAÇÂO. CONTROLE f, ATESTO

19.1. A fiscalização e acompaúament() da execução do contrato. na ltrrma integral. scrào llitos
por sen,idores devidamente nomeados através de poÍaria e outros repÍcsentânlcs. especialmcnte
dcsignados. os fiscais anotararn em registros próprios todas as ocorrências. dctcmrinando o quc
li)r ncccssário à regularizaçâo das Íirltas ou deft'itos obsenados na l'rrrma do Artigo 67. da t-ci n"
8.666. de 1l.06 91:
l().2. As dccisões e providências quc ultrapassarem a competência do scnidor ou comissão dc
rcccbimenb dcvcrão ser adotadas por seus supcriores em tcmB) hábil para a adoção das mediclas
c(nrvenienlcs a /\dministração;
19.1. A tlscalização dc que trâtâ csta cláusula não cxclui nem rcduz a resporrsabilidadc da
( ONTRAIADA pelos danos câusados a CONTRAIâN'I Fl ou a tercciros. resultmtes de aÇão ou
omissâo culposa ou dolosa de quaisqucr de seus empregados ou preposhs:
lq.J. A aleslação de conÍormidadc do fomecimenlo do obi.'to cabe ao ritllla. do scloÍ Íesponsár cl
pela Íiscalizlçào do contralo ou a oulro servidor <lcsignado para essc fim.

20. DA RESCTSÀO

20.l. Rescisão contatual unilateral. nos casos cnumerados nos incisos I a XII c XVII do artigo
78 da Lei n'8.ó66193.
20.2. Rescisão amigável. por acordo entre as paíes. reduzida a teroro Do processo da licitaçâo.
dcsde que haja conveniência para a Administração Pública.
20.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
20.4. Suspensão temporfuia de participar em licitação c impedimento de conlratar com a
Administração. pelo prazl) não superior a 02 (áis) anos.
10.5. Declaração de ini<loneidade para licitar ou contrata. com a Âdministração Púhlica.
cnquanto perdurarem os motivos que dcteaminaran sua puniçào ou atc que seja promovida a sua
roabilitação perante a própria autoÍidade que aplicou a sançào, que scrá concedida semprc que a
(inltratada ressarci. a Administraçâo pelos prejuízos resultantes e depois dc decorrido o prazo da
srnçjo aplicoda com hase no inciso unlerior.
20.6. Inclusào pelo municipio no Sistcma lntegrado de Registro do CF]lS/CNEP.
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''O Sislcma lffeSrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido par.r publicar. no [\)íal ür
Transparência. os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas c Suspensas (Cl)lS) e do
Cadaslro Nacional das Empresas Punidas (CNEP). alcndcndo as dcterminações da Lci
1:.111ó/2013 (l.ci AnticorÍupção). O accsso ao Sistema.< pcrnlilido aos entes públicos. de lodas
as cslcras fcderàti\as (municipais. cstaduais c I'cderais). dc todos os podcrcs".

2I. CRI'I'ERIO DE REAJUSTI!
2l.l os preços unitários pelo quàl será contratado o ohjcto da prescntc licitação não sofrerão
recomposição de preços. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamcntc comprovâdas das

situaçõcs previstas na alinea "d ' do inciso ll do an. ó5 da Lci n" 8.666./1991.
21.: - Para Íestabelecer a relaçiur que as paíes pactuaram inicialmentc entre os encargos do
contralado e a retribuição da 

^dninistração 
para a .iusta remuncraçào. será efetuada a

manutençâo do cquilibrio econômico-financeiro inicial do contrato. na hrnna da alinea "d" do
Art ír5 da Lei n'8.666/91

22. DA ACEÍTAÇÁO t: RECEBTMENTO E DO PRAZO E CONDr(oEs DE
EXECUÇÂO

2l.l O (s) seniços (s) deverá (ão) §cr aceito (s). da seguinle l'orma:
2:.1.1. PROVISORIAMENTE: 0 rccebimenlo provisório dar-se-á após o termino do scniço
quando eliminadas todas as pendências apontadas pcla tiscalizaçâo. para lins de posterior
vcrificaçâo da conl'ormidade das espccificaçôes dos serviços.
1l.l.l. I)I'FINITMMENTE: no prazo dc atc 05 (circo) dias. conlados do recchirDento
prorisorio. após a verilicação das especificaçiies. qualidade e quantidadcs dos scniços c
conscqiientemenle aceilação. mcdianle termo circunslanciado a ser elaborado pclo liscal do
contrakr, a ser designado pela ConlÍatante.
22.2 O aceite/aprovaçào do(s.) serviço(s) pelo órgão licitaDtc não exclui a responsabilidu<lc civil
do Íbmecedor por vicios de quanlidade ou qualidade do(s) produlo(s) ou disparidadcs com as

especilicações estabelecidas. r'erilicadas. posleriormenle. garantindo-sc ao municrpio as
litculdadcs pre\ islas no art. l8 da Lei n.'8.078,i90.
22..i. Â execuçâo do objeto tcrá início logo após o Íecebim!-nto da "Ordcm de Serviços" emitida
pcla (\)ntratante. de lbrma global ou parcclada.
fl..l. Os sen'iços scrão efetuado dc li)rma parcclada- soh dt'nranda. conlirnne a necessidadc e de
acordo conr a con,cniência da Âdnrinistraçiio. hem conro da eristência dc disponihilidade
orçanrcntária. nas quantidades c locais detcrminados pela ( onlratante. poÍ ocasiào da cntissào da

solicitação formal. scndo de inteira responsabilidadc da ContÍatada o ônus com a execuçào do
objcto.
22.5. Os seniços serão e\ecutado obsenado o disposlo nos/lr4to.r e demois disposições dcstc
Edital c Termo de Referência.
21.ó. A Contratada tlca obdgada â e\ccutar os scrviços no prazo márimo tlc 05 {circo) dias. alxis
a solicitaçào fomral pcla Conlrâlantc.
22.7. A Contratanle poderâ rcjcitar. no todo ou em paíc. os serviços cnr clesacordo con as

especiticaçôes c condições deste l:dital. do lermo de Rel'eróncia e do Contralo.

23. I)A ANTICORRTIPÇÃO

2i.1. Na execuçâo do futuro ( ontrato é vcdado à Secrclariâ Municipal de Educação de

Imp!'ralrir e à Contratada e/ou a enrprcgado seu. c/ou a preposto seu- e,/ou a gcstor seu:

Rua Urbano Santos. n' 1657 - Juçara. Imperatriz - MA - CUP 65.900-505
http: 1,/\\\\.$'. imperatriz.nli!. go\.br
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a) Promcter, olirccer ou dar. dircla orl indiretamente, vantagem indevida a agcnte público ou a
qLrcur quer que seia. ou a terceiÍa pessoa a ele rclacionadât

b) ( riar. dc modo frardulento ou irrcgular, pcssoa.juridica para celebrâr o prescntc ( ontrátoi

c) Ohter vantagenr ou beneÍicio indevido. de mo(k) Iiaudulcnto. dc nrcdilicaÇões ou
prorrogações do preseDlc ('ontràt(). scm autoriáção enr lsi. no ato convocâl(irio da licitação
puhlica ou nos respeclivos instrumcnl('s conlraluais:

ci) Manipular ou fraudar o equilíbrio cconômico-linanceiro do preseútc (lonrrato: ou

e) Dc qualquer maneira liaudar o presente Contmtoi assim con1o realizar quaisquer açõr's ou
o issões quc constituam pÍática ilcgal ou de corrupção. nos temros da Lci n" 12.846/2011
(conlirrmc alterada). do Decreto n" 8.-120/2015 (contbnrc altemdo). do U.S. Irorcign Corrupt
I)ractices Áct dc 1977 (contbrme allcÍado) ou dc quaisquer outras leis ou reguiamcntos aplicávcis
("l.eis AnticorÍupção"). ainda quc não relacionadas com o presente Contrato.

2{. DÀS DISPOSIÇOES GERAIS

24.1 - AÉs a declaração do vencedor da licitação. não havendo manifestaçâ(, dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso. a Pregoeira adjudicará o obielo licitado. que
postcriormentc será submclido à homologação da autoridadc superior;
l.l.l.l - No câso de inlerposição dc recurso(s). após proferida a decisâo quanlo ao m!-snlo. a

auloridade incumbida da decisão adjudicará o ohjcto licitado:
l.l.: - O adjudicatário obriga-se a aceilar. nas mesmas condições da proposta- os arrcscimos ou
supressôcs do lalor inicial atualizado do objeto da presentc licitação. nos lermos do an.65. § i".
dr t.ci n" 8.666/93;
2:1.3 - A autoridade competente podcú revogar a licitação por razões dc interesse púhlico
dccorrente dc làlo supcneniente devidamcnte comprolado. pertincnlc c suficicnlc parajustiÍicJr
tal conduta. devendo anuláJa por ilegalidade. de oficio ou por provocaçâo de lcrcciros. mediantc
parccer escrito e devidamente fundanlentado. dando ampla publicidadc:
2,1.4 - Decairá do direito de impugnar os teÍmos deste edital o interessado que tcndo aceitado
scrn objeção. venha- após julgamento desfavorável. aprescntar falhâs ou irregularidades que o
viciem:
2,1.5 - A paíicipaçâo nesta licitaçâo implica na aceitaçâo plena e irrcvogável das respectilas
cxigências e condiçôes;
2{.6 - A(O) pregoeira(o) ou a Autoridade Superior. em qualquer làse da licitação. podcrá
promover diligências objetivando esclarecer ou complemenlar a inslruçâo do processo, vedada a

inclusão posterfur de documento ou inlormação que deveria constar no ato da sessào pública;
1.1.7 - Nào serâo considerados motivos parâ desclassificação. simples omissôes ou erros formais
rh pr-opostr: ou da documentação- desde que sejam iÍrelevanlcs c nào prejudiquem o
processamcnto da licitaçio e o cntendimento da proposta. e que não liram os dircitos dos demais
licitantcs:
2.1.8 - As nomlas disciplinadoras dcsta licilação serão sempre interpretadas cm favor da
ampliação da dispula cntrc os intcrcssados. desde quc não comprometam o inleressc da
Administraçâo. a finalidade e a scgurança da contratação/fornecimenlo:
2.1.9 - lm caso dc discrepância entÍc os ancxos e o ltdital, prcvalccerá à rcdação dcstc

instrumento convocatóriol
2-1.10 Caso a licitalte vencedora ainda não cstcia cadastrada junto a Ádministraçâo Pública
ItÍunicipal. dererá fazê-lo tão logo lhc scja adjudicado o pÍescnte ceíânrc.

Rua Urbano Santos. n" 1657 Juçara. lmperalriz MA- CIrP65.900-i05
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24.1I - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estào com vista
franqueada aos interessados na licitaçãol
24.12- As decisôes da(o) Pregoeira(o), bem como os demâis atos de interesse dos licitantes, serão

publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes.

24.13 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das

propostas fica automaticamente pronogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.
24.14 - Os proponentes são responsáveis pela tidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação,
24.15 - A homologação do resultado desta licitação não impliçará direito à contatação.
24.16 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente.
24.17 - Na contagem dos prâzos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o dia do vencimento.

24.18. A impugnâção dos termos do edital se efetivaú em conformidade com o Art. 4l
da Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada. no horário comercial, de segunda a sexta-Íêira
das 08:00 as l8:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua

Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara, Imperatriz-MA, nos seguintes prazos:
24.18.1. Por qualquer cidadâo, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para âbertura dos

envelopes de habilitaçào:

24.18.2 Pela licitante, ale 02 (dois) dias úteis antes da data fixada paru abeÍura dos

envelopes de habilitação.
24.19 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é o
Senhor Secretário Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA.
24.20 - Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura
contrato.
24.21 - A subcontratação total ou parcial somente será permitida com a anuência expressa da

Conlratante paÍa a execuÇào do contrato;
24.22 - O Editale seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.sov.br, ou poderão

ser consultados gratuitamente e obtidos, mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais),
a ser recolhido através de Documento de Anecadação Municipal - DAM, na sede da CPL. na

Rua Urbano Santos, n" 1657 Juçara. Imperatriz MA, estando disponível para atendimento em
dias úteis. das 08:00 às 18:00 horas.
24.23 Quaisquer esclarecimentos que se fàçam necessário acerca do presente termo de referência
poderão ser prestados pela Secretaria Municipal de Educação, no endereço: Urbano Santos. n'
1657 - Juçara, CEP.: 65.900-505 - lmperatriz - MA

l0 dejulho de 2019

.I rrretrn
Secrc ]I Educrção

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
http://www.imperatriz.ma.gov.br
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ANEXO I
(Proposta de Preços)

de dc l0l9
Prezados Senhores.

(cmpresa). conr sede na cidade rle

lr . ilscÍilx no ( NPJ Mlrsoh i' numcru . nestc ato reprcsentàda por
abaixo

assinado prcpõc à Prefeilura dc Imperatriz através da SecÍctaria dc nrunicipal de liducaçào. os
prcços inÍia discriminados para ( ontmllçào dc pessoa .iuridica parü a prcslação rlc scr,'iços de
lrÂnsportcs. incluindo vciculos c moloristas. devidamcnle habilitados para transpone de aluno c
p«rl'cssores da Rcdc Pública Municipal de Ensino quc irão participar dos cventos alusivos a

scnrrna da Pátria c (Dcsfil. Cir ico.1 nos pólos e no centro no ano de l0l9 e dos J(XiOS
|S( OLARLS MARANIIENSI|S Jljl\,I'S 2019, em São [.uis. conf'orme cspeciticaçires e

qúín{italilos descrilos na anexo I do lermo de ReltÍência. conlbrnrc Edital e Planilhas enr
Anc\o. objcto do I'RECAO PRESENCIAL n" 063/2{}!9-CPL:

a) Prazo de validadc da proposta. que não poderá scr inÍêrior a 60 (sessenta) dias. contâdos a

partir da data de sua abeÍtura;

b) A execução dos seniços será imediata de acordo conr o rcccbimcnto da "Ordcm de
Serviço" emitida pela Secretaria Municipal de Educaçâo SEMED.

c)A cxccuçâo dos serviços scrá fci1lr de forma parcr:lada. nas quantidades c local
estahelccidos na "Ordem dc Seniços".

_à Rua__

_ . portador do CPlrn." e R.(i. n.'

d) Preço lotal por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsárel cla Empresa

Rua lJrbano Santos. n' 1657 - Juçara. lmperalriz MA ( F]P65.900-505
httpi/,/$,w\-\.imperatriz.ma. gov.br
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TERMO DE REFERENCIA / PROJETO BASICO

I. DO OBJETO E FORMA DD EXECUÇÁO
11. Conúatação de pessoa juridica para a prestação de scwiços dê transporac§
incluindo veículos e motorist s, dcvidsmcnÍc hlbilitrdos prru traúsporrtc de alutros
e profcssorês dr Rcde Pública Municipal de Ensino que irio prrticipar dos eveotos
rlusivos r Scmstrr dr Pítria e (Dcafilc CÍvicoc) nos Élos e Ío centl'o Do rtro dc
2019 e dos JOCO§ ESCOLÂXES MÀREANIIENSES - JEM'S 2019, em §5o Luís-
MA, óservados os detalhameÍtos t(kÍicos e operacionaiq especificações tecíicas
Planilha de Preços - Anexos I e Planilha de Composição de Preços - Anexc II.

2 . DA JIISTIF'ICÀTIVÀ
2.1 A locaçâo de veiculos üsa uender as necessidades da SEMm em Íazões da

demanda e sewiços lisúdos óaixo, € úe qüosl
2. I I Transpo.te Escolar de Alunos da Rede Ptiblica Municipal de Ensino;

2.1 2. Transporte de Servidores da Rede Pública Municipal de Ensino;
2 2 A contIatâção em questão é necessária para propiciar o deslocamento de alunos e
servidores que participaÍão dos eveítos âlúivoo a Semana dâ Páúia e @es6le Ciúcos)
nos Élos e no çentro no ano de 2019 e dc JOGOS ESCOIÀRES MÀRE:ANHENSES

JEM'S 2019, em São Luis-MA.
2 2.1 O municipio não dispõe de vciculos cm quantidadc suficiente e c,m condições

adequadas para a cilada prestação de serviços, s€ndo desta forma necesúria a referida
contratação através de pleito licitâtório.
2.3 Os serviços previstos neste Termo de Referência s€ cnquadlaÍn na cls,ssificação de

serviços comunq nos teÍmos da Lei n" 10.520, de 2002, que regulamenta a modalidade
do Pregão, por possrir característicâs gerais e espêcíficás usualmente enc-ontradas no
mercado, podendo, ponanto, seÍ licitado por meio da modalidade Pregão Presencisl çom
vistas a obter a melhor proposra para a Administração Públiça.
2 4 Para tanto, o pres€nte Termo de Referência explicita os elementos básicos e

essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a $bsidiar aos ioteÍessados

em paniciparem do c€rtame licitatóÍio oa pÍEpâ.âÉo da doçumertação e üa elaboraÉo
da proposrâ.

2 5 Optoü-se pela orguizaÉo deste ceÍtâme por item, seÍnpre eÍn Ísspeito a mais ampla
competiÉo e conforme preüsto no aÍt. 23 §§ l'e 2'da l,ei 1.8.666/93 e $lÍnúa 247

do Plenário do TCU.

3. DO FUNDAMENTO Lf,GAL E NATUREZA DO SER!'IÇO/PROI}UTO
3.1 A eventual e futura contratação de pessu jurídica, para a prestação de serviços,
objeto deste Termo d€ Refeênci4 se enquadra aa classificação de serviços comuns, e

enconfia ÍulpÍno legal na l,ei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamerltada no
Municipio pelo Decreto M!Íllcipal n" 22l2OO7; na Portaria n',148, de 13 de s€tembro de

2002, do Ministério ü Fazer)da SecÍetaÍia do Tesouro NarioÍEl e flas demais
legislações coíelatâs, aplicando.se, subsidiariameotq no que corber, a Lei í" 8.666, de

L.F Lé"Rua tlrbâno Santos, r" 1657 - JuçaÍà, IDp€râtriz - MA CEP 65.90G505
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2l de juúo de 1993, com suas alterações subseqüentas.

4. DA LEr ANTIcoRRUPÇÃo
4.1. Ficam responsâbilizados de forma objetiva, administmtiva e civilme te as pessoas

fisicas e júdicas pela prática de atos contra a administÍação pública, no âmbito
municipal, em atenção à LEI N" 12.846' DE 01 DE AGOSTo DE 2013;

regulaÍnentada pela IN CRG 00212015 e pela PoÍaria CRG 1.3322016 que

independente de transcdção intega o presente instrumento.

5. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
5.1. Modalidade de LicilrçIo
5.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÁO PRE§ENCIAL
em conformidade com a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada

no Município pelo Decrcto Municipal n" 2212007 e Lei n" 8.666, de 21 de juúo 1993 e

suas alterações.

5.2. Tipo de Licitaçáo
5.2.1. S€rá adotado na licitaçào o critério de julgamento com base no TIPO MENOR
PREÇO POR ITEM.

7. DO VALOR ESTIMADO
7.1. O valor global estimado de acordo com os preços plalicados no mercado é de Rl$

626,689,94 (seiscentos e vinte e seis mil, seiscentos e oiteuta e trove reais e Dovetrtr e
qurtro certâvos), conforme planilha anexa, os preços incluem todas as despesas:
impostos, seguros, fietes, taxas de administação e outos encargos eventualmente.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÂ
2.02.08.12.361.0043.21 32.0000 - MANUTENÇAO E DESENVOLV

ESCOLA
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Sen'iços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Ficha: 612 Fonte:0.1.01-001.001

ÍMENTO DA

2à-.E
Rua Urbano Sanlos, n'165? JüçaÍa, Imperatriz - MÁ - CEP 65.900-505

6. DA HABILITAÇÁO
6.1. Para se habilitar ao processo licitatóúo, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 3l da Lei n"

8.666/93.
6,2. Para fins de habilitação, a título de qualificação téçnica, a empresa licitante
deverá apresentar:
6.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido po! órgão ou entidade
da administração pública ou por empresas privadas que comprcvem que a emplcsa
executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.
6.2.2. Será admitida, pala atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

?
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9. DA PARTICIPAÇÃO DE i,ICROEiffRDSA E EMPRESÂ DE PEQUENO
BORTE
9.1. O licitalte que cumpÍiÍ os requisilos legais para qualificação como
Microempresa (lúE) ou Empresa de Pequeno Porte @P), crtr§oadte an 3o da ki
Complementar n'. 123/2@6, e que oiio estivcr srjeito a quaisquer dos impedim€útos do
§ 4" deste aÍtigo, caso leúa iatcrcsse em usuftuir do tratameno pftvisto nos srts. 42 a
49 dà lei cit^da deveÍá coopÍovâÍ t I rtributo mcdiafte aprcseotâção de do@mentsÉo
compróatória.
9.2. A comprovação de regulaÍidade fiscôl das miqoempresas e empresa de pequeno

poíe somente sera exigirta pera efeito de co ratação, e íão como condição para
participação na licitação. Na hip&ese de bavcr alruma reslrição relativa à regu.laridade

fiscal, será as:egurarlo prazo de 05 (ctrco) dias útds, prorrogável por igual p€Íiodo,
para a rcgularização da documantação.
93. Na licitaçãq será asseguÍaê çomo critério de desempate, prcferência de

contÍalâção parà as microempress e €nrpÍEsas de pequ€ío pone.
9 4 Para o proccsso em qucíão devqá ser reErcitado o aÍt. 47, irciso I, da Lei n"
12312006, que estabelecc exclusiva paniclpaçao das microernpresas e empÍ€sas d€
pequeno poÍte nos itcÍs de co{rüâl@ otio val6 sejE dé RS 80.00O,0O (oitenl4 mil
redts).
9.5. Será coaccdida prio{dade de conbEtsção de microempresas e €mpresas de
p€queno porte sediadas no AMBITO LOCAL, nos teÍmos do an. 90 do Decreto no

E 538/20'15 para pÍomoveÍ o des€Ívolvim€oto econôúico e social no âmbib loc€I.

IO. DA PROPIOSTA DE PREÇO§
10.1. A proposta de-preços deverâ ser digitada e impressa em uma úa ou mais,

redigida com clareza em língua pornrgues4 sem emendas, ftsums ou entrelinhas,
devidamente datada e assinada na ulüma folha e rubricada nas demais por pessoa
j uridicamente habititada pela onpresa.
10.2. Os prços ofertados dwerão ser líçidos, de,rcndo estaÍ Dde incluidas rodas as

despesss com impostos, taxas fiEtes, segrrc e deaais encargoq d€ qudqoeÍ natuÍEza,
que se façam indisporsáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos
os abatimeotos evenh.Dlmente concedidos, contemplando item a item.
10.3. ApresentaÍ indicação detalhada das especificações dos sewiços a serem
exec.utados em conformidade com do ójao do presente TeÍEo de RefeÉocia.
10.4. Prazo de validade da PROPOSTÀ não inferior a 60 (sessen a) dias a contar da
datâ da sua apres€staçãq ou soja da dú dr S€ssão Pública a ser dcsignada pela
Comissão PeÍmanente de Licitâção.
10.5. Verificando-se discqdâocia enúe os proços unitâio e total da PROPOSTA,
prevalec.erá o primdro, s€odo coÍÍigido o preço total; ocorreodo diveryência entre
valores numéricos e os po. entenso, pÍevslec€rão os ultimos. Se o licitatrte não açeitaÍ a
correçâo de tais erros, sra PROPOSTA sení rejeitada.
10.6. Todos os clrsts óecsÍÊnt€s dE drbcrção e aPtt3eot!ção da PROPOSTÀ serão
de responsabilidade o<clusiva da licitátrte.
10.7. A planilha contendo o orçamento esimado para a contrataçâo, a qual deverà ser
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No\
adotada paia a formulâção dr proposta dc prcço6, rprestút -sê ro Arf,(o I - deste
Termo de Referência.

II. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
Na exeçução do objeto do presente coíFrrto, obriga-se a Contagda a enüdÂr todo o
empenho e a dedicação necessários ao 6d e adequado omrprimcrúo dos sncargos que

lhe §ão confiados, órigando-se ainda, alérn &s obrigrfôes descrias nas especificeções
técoicas no A[€ro I deste Termo de RefeéDcia, a:

I1.1. IniciaÍ a exeqrção do objeto logo aÉs o recebimeoto da rcrdcE d. S.rviço",
emitida pela ContrârÂnte, de forma glôal or parcelada-

11.2. Resp€it8r o prazo estipulado poa o scrviço parcdado do objcto coofGÍne
estabelecido nesle Termo de Referêocia c na proposâ da CONTRÂTADA.
I1.3. Observar o prazo máúmo no qusl a CoÍrEstsdr ficarâ obngaÀa, exccttlr o
objero, após cada solicitação formal, coúorme itern 13 destc Termo de Refer&cia.
I 1.4. Comunicar à fiscáliaação da C@ústânte, por escritq quaado voificar quaisquer
condiçôos inâdequadâs a er(cqrção do ccEt do cü a imin€ocia de faos que possam
prejudicar a perfeia execução do 

-objeto.I1.5. FacilitâÍ à FISCALZAÇAO o acesso roe procedimentos e t&ricrs sdotado§.
I I 6. Responder integ"lmeBte por peÍdas e danos que üer a câusar a

CONTRATANTE ou a terceiros, em ÍEzõo de âção ou omissãq dolosa ou culposa, sua

ou dos seus preposto§, indep€od€ntEmelte de outras c,ominações contrôtuais ou legais a
que estiver zujeita.
ll."l MadeÍ durante a o(eqtçâo do cút-atq eo cmpafibilidade con a-s obrigações
por ela assumidaq todas âs condiçôes dÊ hôilitaçõo o qualifiGEÉo edgidas na licitação,
apÍes€oü[do os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratsnte, devendo
comunicar à CONTRÁTANTE a sup€rvedêlcia de fat impeditivo da mEnutenção

dessas condi@x.
11.8. A assimrura do contrato poÍ p€sEos cornpet€nte deverá ser efetuda em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis apm a naificação da Cootratsda, sob pena das
sanções pÍevistas no ert." tl or Ld 8.666/93.
I1.8-1. A Íecusa iljustificada do homologatorio em assinar o conEalo, acaitaÍ ou ÍetiÍaÍ
o iÍrstÍumento equivalente, dento do prazo estâbelecido peta Administraçâo, carôcterizâ
o descumprimento tctal da obdgção asrudda srjeitando-o is penalidadeo legalmente
estabelecidas.
I 1.9. AceitsÍ, n8s mesmas condi@ cootraoais, oc acréscimoc e srpressões do valor
inicialmente estimado para a exeo@ do comro, oc teÍDos do § lo; do sÍt. 65 dE tri
a 666/93
ll.l0. Executar fielmente o contralo, de acordo com as cláuflrlas avençldas e a§

normas da Lei 8.6ó193, re.spondeodo p€fss cosôqüêoçi{s de sua inexecução total ou
parcial.
1l.l l. Indiçar em até 05 (cinco) dias apô a assinaarra do contrato,0l (rrr) preposto

como seu Íepresentule, cmfame dm (üt 68, & td 8ó6ó/93), aceito pelE
AdministrsÉo, que deverá s€ ÍepoÍtar diretEm€ote ao Gestor do Cootratq pessoalmente
e/ou üa eleh:odcúelefong para acompanhar e se responsabilizar pela execução do
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objeto.
ll.l2. ReparaÍ, corrigir, remover, leconstÍúr ou subsütuir, à suas expensas, no total
ou em paÍe, o ójeto do contÍato em que se veriÍicarem vicios, defeilos ou incorreçô€s
resultântes da exeorÉo;
ll.l2.l. Reparar, corrigir, ronover, reconsúui1 srbstitrir, desfazer e refazer,
prioritária e exclusivamente, às sras custss e riscos, num prazo de no máximo de 05
(cinco) dias úteis, cqltados da solicitaçâo ô, Cút ,,turte, quaisquer ücios, defeitos,
incorreções, enos, falhas e imperfeiçôes, decorrente de culpa da contatâda no ato da

execuç5o do újao.
ll.l3. Respomâbilizar-se pelos danoe câu§8dos diÍetÂmênte à Adminisração ou a
terceiros, deçorrÊntes de sua orlpa or dolo na qecução do coítÍatq não qclúndo ou

reduzindo essa respomabilidade a fisoliz:ção ou o acomp8nhsmçnto pclo oÍ8Ão

ioteressrdo.
ll.l3.l. Responsabilizar-se f,or todo e qualquer dano ou prejúzo causados por

sers ernpregados, otr repÍese[tarúes, direta e itrdiÍetamenle' ao adqúreote ou a teÍç€iros,

inclusive os deçoírcÍÍes de aquisiçôcs cm úçios ou defcitoq cooststáveis no§ prszos

da garantia, mesmo expirado o prôzo.

ll.l4. RespotrsóilizrÍ-se pdos encrrgos tÚslhiú"\ prwidenciários, fiscais e

comerciais resultantes da €r(eçução do conúato.

I 1.14. 1. A inadimplência da Contralsds, com refer&rcia aos encaÍgos Eabalhistâs,

fiscais e c.omerciais. úo tÍansfere à Cqrfalante ou a teÍc,eiros a responsabilidade por

seu pagamento.

tl.15. RespoÍrsabilizaÍ-sê pe,o qmpÍim€oto das pracrições rderentes às leis

trabalhistas, previdenciáLrias e d,e segurroça do trrbdho de sqrs fumimários.
I1.16. Não transfeÍir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto §en a prévia e

expÍÊssa aluência da ContÍatatrte.

I I 17. ÁÍcâÍ coÍtl todas as despesas, diÍelEs qr irdiÍetâs, decorrentes do cumprimento
das obÍi8Êçõ€s paçtuâdu eotre sg partes

ll.l8. Pagisr tod8s 8s desp€sas, tais cqtro tsxas, impostos, tibúos, ftetes, seguros,
mã+.de-obra, gsraÍúia e todrs as despesrs dêcoÍÍEotcs dâ cmüalrdo.
ll.l9. GôratrtiÍ que a ação otr oÍnissão, tcíal ou parcial, da fiscalizaçãr: do setor
competeote, rlâo eximiú a Conualada de oal Íesponsabilidade quã o ao clmprimento
das órigâçôes pachadss eotre as prrtes.
11.20. Relatar I Contratatrte toda e quslqu€í irregularidads ós€Ívad8 eÍIl r,irarde dos
serviços e pÍestâr proitâm€nte todos os esclaÍecimeÍtos que fc€rn solicitsdos.
ll.2l. Responsabilizar-se por todas as prwidêocias e obrigçõGs esabelecidas na
legislaçâo específica de acidente de trabalhq bem çomo poÍ todas as despesas
decorrortes serviços do ójeto tais como: salários, seguro de acidentes, tExa§, impostos
e contribui@s, indenizaçôê§, vales-faaspqtes, vales-refeiçôes, e outras que po.ventura
venham a ser cÍiadss e engidas por ki .

11.22 R6ponsEbilizsÍ-se ainda por todas âs despcs8s com matgÍial, mão-de-obra,
acidentes de trsbdho, €ocârgos tÍabalhisâs, prwidmiírio§, fiscais e c,r:maciais,
transportes, ftetes, equipaÍnenlos, sêgurosj eibuto§, contribú@ de qualquer nEtuÍsz2
ou especig salários e quaisquer oseas despesss necessárias à perfeitE execução dos
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§erviços conrstado§.
11.23. Respo[sabilizaÍ-se por quaisquer ações jüiciais moúdas por tercriros,
venham a ser exigidas por forç8 de Iai, liS8das ao cnmprimeoto do contnrto.

lhe

11.24 Fomec€r a seus êÍEpregâdos todos os Eqüpame os de Protoção Individual
EPI, exigidos pela Secretaria de Seguraag e Medicioa do Trabalho - SSMT do MIE,
beÍn coÍno ormpÍiÍ todas as normas sobrs medicila e segurançs do t'óalho.
I 1.25. ArçiÍ com todos oo ônus de rraasportes e fraes neccssirios.
I 1.2ó. RespeitEr as normas de conaole de bens e de fluxo de pessoas nas dependências

da ContnÍânte;
11.27. SujeitaÍ-se a mais aopla e iÍÊlrÍira fiscdiz2§ão por parte da A&ninistÍeção
Municipal.
I1.28. EDuEgar o objeto na SeçretaÍia Mudcip8l de Educsçâo ou qrtro local designado
por est!.
11.29. ApÍesentar no ato da assinatura do contreto a plarilha dê preços da proposlâ

final 4justada ao ütimo lance ofertado pelo liciunte verccdor sob pena de recusa da

assinatura do contrdo.
I1.30. ManteÍ inalterados os preços e condi@ dr pÍopogâ.
I l.3l. LançaÍ na nd8 fiscgl rs espocifiçeções do proôrtog de modo idêntico aqueles

constârte§ do anexo I - de§te TeÍmo de R€f6&lcia.
11.32. Proporciorar todas as facilidades neccssárias ao bom andamento dâ exeçução
do contrato.
11.33. Tomsr todas as providfurs o€c€ssáriss para o Eel sumpriDeúto dat
disposi@s contidas no Tqmo de Referência e no Editsl, inclusive quanto ao

compromisso dos serviços ms quâDtitrtivos ÍÊgistrrdos, atend€ do às solicita@ do
govemo municipal.
I 1.34. Sâo expÍpssamçntê v€dâdss à coÍrtratada:
a) a veiculação de publicidade accÍcâ do avençâdo, salvo se houver previa
autorização do MuDicipio;
b) a subcortratâção sem anuência da conUatante pala a o(ecução do, ójeto deste
cont?to;
c) a conü-ataÉo de s€ÍvidoÍ pen€noente ao quadro de pessoal do Muoicipio,
durante o periodo de execução dos serviçls.
11.35. Atender as necessidâd€s da §ecraaria Municipal de Fiucsção em todo
mxiciçio, ao zpae ryüoat a ntd pora os ôoibus utilizadoe para o transpoÍte dos
a.lunos e servido{Es da Rede Municipal de Ensirc que irão participar dos evenlos
alusivos a SEMÁNA DA PATRIA (Dcs6le Ciüco) tr6 polos e no cenfo no ano de
2019.
I L36. Para os ônibus que irá trüspoíEr alunos e servidores da Red€ Públicâ Mmicipal
de Ensino que irão participar dos JOGO§ ESCOLARES MARANHEN§ES - JEM'S
2019, deverão ÍealizaÍ o perqlÍso de lmperúi"/São fxísflnpertiz-MA. Os veícrúos
utilizados dsveÍão atender as coodições de higiene e sanitárias necessárias para
realizrção das ref€ridas viagetrs.
I 1.37. Atender as demais condi@ desçritss treste TeÍEo de RefeÍêocia.
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12. DAS OBRIGAÇÔf,S DA CONTRATANTI
12.1. Efetuar o psgdnento na forma do item 14 dcst€ Termo, após o recebimento

definitivo dos serviços e verificaçâo do cumprimento de todas as obrigações legais,
frscais, previdenciárias, tróalhistas e as deorais disposições deste Termo de Referência.
12.2. Designar um profissiooal para oa qualidadc de fiscal, acotnpaúar e fiscalizar a
exeçução do Contrato, conforme prwisto ao it€Ín 19 deste Temo de Referàçia.
12.3 Pro.noveÍ o acqnFenhu€úto c â fiscaliztç5o do CoÍtrato, sob o aspcclo
quaatitativo e qualirativo, anotando em rÊgistÍo proprio as falhas detectades.

12.4. REeitar os servigos cujas especifica@s oão aleodam os reqúsitos mínimos
congtÀ es dessê Termo de Refeéncia - Planilha <h Proço6 - Ane)(os I e Plaoilha de

Composição de Preços - Anexo tr.
12.5. NoüficaÍ a empress, poí escÍitq sóÍr impcÍfeiçõ€s, falhas ou irreguluidades
constsntcs da cxeürção do oüjeto destc TcÍmo ds RcfeÉaci4 para quc sciam adotadas
as medidas correÍivas necessári as.

12.6. InfoÍmar a Contt'atada eventrrais defeitos, identificados mesmo após o

Íec€bime o dos §êryiços e cdúr a sur sú*itriSo or reparaçâo, cdorme o c.aso.

12.7. ComudcsÍ pÍo amate à Cmtuada, qualçer anormalidade na excangão do
ójaq podendo reorsar o recóim€oto do seÍviço§, c.so nio €úeja de acodo com as

esp€çificaçõês e condições eshbelesidas nestê TeÍmo de Referência, informando as

ocon'eícias Êo Orgão Ger€nciador.
128 Verificar se a execução do obj€to foi Íealizada corn obsêrvação à disposigões
pertinentes ne$e Termo d€ Referêocia, iDplicando em caso Degativo no canc€lamento

do pagamerno dos sewiços exeantadc.
12.9. ConvooaÍ regüaÍm€ote o ilt€Í€§ssdo pâÍa assin8r o tsmo de c{r}bstq aceitar
ou retirar o instrumento eqüvalente, d€otro do pÍazo e condições estabelecidos, sob

pena de decair o direito à contratação, sem prejúzo das san@ pÍeüstas no aí. 8l da

t€i 8.6ó6193 e suas alterações.
12.10. VeÍificaÍ a regularidade fiscâl e tróalhist& da Contratada 8ote3 do§ alos
relativos à firmatura e gestão cooúrilal, dev€ítdo o r€$lt8do dessa con$lta s€r
impresso, sô a forma de o<truq e jufado aos Eúoq c4o a iNtsução processual
necçssária.

12.ll. Expedir as Autorizâçô€s de S€rviços.
12.12. PrEsraÍ as informações e os esclarecimedos solicirados pela CONTRATADA
para a fiel exeqrção do cootrato,
12.13. Permitir o livre ac€sso dos €rnpr€g8dos d8 CONTRATADÀ desde que estejsm
deüdamente trajadoo corn uniformes on Imc da cmpresa e/qr crachá de identificação,
para a execução dos serviços-
12. 14 PíopoÍcionar todas as condições para que a Contratada possa executaÍ o objeto
de acordo com as determinações do Coqtato, do Edita.l e sans Anexos, especialmente
do Termo de Ref«€uciq
12.15. Exigir o cumpÍimento de todas rs obÍigaçõ€s as9,lnidas pela Contrârads, de
acordo com as cláusrlas cootranBis e 6 trÍmos de srr popoda,
l2.ló. PrestaÍ esclaÍeçimeúros que se fizer€m neçessários à Contratada.
12.17. Notificâr preúamêote à Co Íarrdr, quando da aplicação de penalidades.
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12.18. Aplicar à(s) licitantqs) vencêdora (§) Às saíçôes administrativas Í,revistas na
legislação.

13 DO PRAZO DA I'IGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRÂTO
13.1. O funrro contrato que advir do Termo de Reêrência, vigonni aÉ 3l (tÍinta e um) de
dezembro de 2019. a conlar de sua assindura, podeDdo ser pÍoÍÍogado por igoais e sucessivos

Fíodos, através de leÍmo âdirivo. CônfoÍme disposições do art. 57 da l,ei n' 8.666/93 € suas
âlterâçôes posreíorÊ§, com rcdação dada p€la tÉi o" 9.64El9t. Havendo nêcossidade o contÍato
podeú softeÍ acÍescirnos € supÍEssões de úé 25o/" (i$fe e cinoo por crnto) do valor inicial
atualizado do contr'ato, confoÍme pÍEvisio no aÍtigo 65, § l', da Li Federal n" 8.666/93.

14 DO PRf,ÇO E DAS CONDIÇôES DE PAGÁMENTO
l4 l. O valor global estimado do contrato apÍesenta-s€ previsto conforme Planilha de
PÍeços Anexo I a este Termo de Referéncia.
142 Os preços incluem todas as de3p€6as c-om impostos, seguros, fÍetes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sóre os sewiços, não podendo sofrer reajuste
de qualquer naturez4 exc€to nas hiÉteses;
I4.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da tei n'8 666/93
14.4. A CONTRATADA dcverá apresentar, pÍêfatu.ame.to com detalhes dos
serviços, paÍa conferéncia por pane da CONTRÂTANTE e posterior aprovaçào paÍa
fâtuÍamento
1,1.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a
CONTRATADA deve emitir a nora fiscal/fatura relativa aos seÍüços em 02 (duas) vias,
que deveÉo ser entregues na Secretaria Municipal Educação, situada na Itua UÍbano
Santos, n' 1657 - Juçâr4 knpersúiz - MÀ para fins de liqüdaçâo e pagamento.
14 6 O pagaftento à Contratada será detuado pela Secretaria da Fazenda e Geslão
Orçamenúri4 por meio de tÍansferência eletrônica ou ordem bancári4 em alé 30 (trinta)
dias após a aceitação definitiva dos serviços, Çom apres€ntação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente
14.7 O pagamento deverá ser efeurado em PARCDLA§ PROPTORCIONAIS
MEDIANTE O EXECUCAO DOS SERYICOS. à medida que forcm entregues os
mesmos, não devendo estar únculado a liquidação total do emp€nho.
14.8 Para fazer jus ao pagamentq a Co Íatada homologatória deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovação de ua adimplàcia com as Fazendas Nacional,
Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CN'DT), bem como a qútação de impostos e taxas que
porventura incidam sobre os serviços cont'êtados, inclusive quanto o Imposo sobre
Circulaçâo de MercadoÍias e Serviços - ICMS.
14.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
seniços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
conÍabilização e apresentaçãq ao final de cada entrega ou periodo não inferior a um
mês, pela Cootratada, dos formulários de conúole dos serviços.
14.10. A atestação da fatura correspondente à pÍestação do serviço caberá ao fisçal do
conrato ou ouro servidor designado para esse fim-
14.l I Havendo erro na nota fiscal/fatuÍa ou circunstância que impeça a liquidação da
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medidrs satreador-ôs.

14.12. A contagerD do prazo para p.g8me[to será reiaiciada e coatada
reapresentação e proúocolizaçãojunro ao Fiscal do co rato do documento fiscal com as

dwidas coneções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus idicional à

CONTRATANTE, nern dwerá haver prqúzo da prestação de serviços pela

CONTRÂTADA,
14.13. Neúum p88alrento s€íí ef(ârldo à CONTRá.TADA coqúâato pênd.nte
qualquer obrigêção documental ou fioanceira, sem que isso gere direito a reáiustamento
de proços ou atualizaçâo monaária.
14.14. A CONIRATANTE reserva-se, aiqda, o direito de somente efetuú o
pagamenro apo§ a 8te§tação de que o s6viço fd exeqrtado eE cooformidade com as

especifi cações do contrato.
14.15 A CONTRATANTE nÃo fica órisdr a qecrúrÍ os s€íviçs na totêlidade do
valor e das quantidades estimadas para a c$traÍação, realizando o paga.rnento de acoÍdo
com a execução efetivamente efetuada.
14.16. A CONTRATANTE, observados os principios do conEaditoíio e da ampla
defes€, podenÁ deduziÍ, cautdaÍ or! defioitivaD€ote, do mootsDte a pagEr á

CONTRÂTADÀ os valoÍes coÍI€spoodÊntGs s multss, rÊssarcim€ntos or indoizações
devidas pela CONTRÂTADÀ 86 t€Ímos do cootâto.
14.17. No Çaso de atÍaso de pagamento, desde que a Confatsda não teúa conconido
de alguma forma para tantq seÉo devidos pela Contratante, ercaÍgos morat(dos à tâ(a
nominal de 6% a.a (seis por cetrto Eo ano), capitalizados diariamente em regime dcjuros
simples.
14.18. O valor dos encargos sená ca.lcllado pda famula: EM = I x N x VP, ond€: EM =
Encargos moratôrios deüdos; N = Númcros de diss cotre a data preüsta pua o
pagânento e a do ef€tivo pagarnento: I = Indice de compensação írnanceira =
0,00016418; e VP : Vslor da prestação em alÍaso.

15. DO CRITÉRIO DE REAJUSIT
15.1. Os preços registrados seráo 6xos e iÍÍEâjustáveis, a(c€to nas hiÉt$ês
deçorrentes e devidÀn€ot€ coopÍovadss das sihrâ@ p.€visÉas na dinea "d' do inciso
U do art. 65 da Lei n' 8.66ó11993.
15.2. Para restabelecer a relaçào que as paÍtcs pastuaram inicialmente eorre os
encargos da Conaa&da e a re*ribui@ da AdminisEEção paÍa a justâ remuneração, será
efetuadE a manulenção do equilibrio ecmfuico-financeiro inicial do cqrtÍ8to, nE ffrm8
da alínea "d" do Art. 65 da lei a." 8.6óí93.

16. DA ST BCONTRATAÇÃO.
16 I A $bcontrôração total ou paÍcial some € será p€Ímitids çom a anuência expressa
da ContÍat ntê para a execuÉo do conüâto.

r7. DO PRÂZO E CONDrÇÔES Or f,)(ECUçÃO
17.1. A exeqrÉo do objrio terá inicio logo lpoo o recóiDeÍrto da -o,rdcm dc
Serviços" emitida pela Cont'atanúe, de foÍma glóal ou parcelada.

't
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17.2 Os serviços seÍão efetuado de forma parcelada, sob deúarda, coúoúne â

necessidade e de acordo com a conveniàcia da Adrninistração, bcm como da ec<istàcia
de disponibilidade orçsmorária, nas qu&tidld€§ c locais deteÍmiD8d6 p€I.
Coítratsrte, poÍ oc.sião da enrissão da gdicit çâo forrral, sedo de intdra
responsúilidade da Contratada o ônus com a execução do ójeto.
17.3. Os seÍviças s€râo s(efltâdo óservado o disposto oos Ánaos e dcmtis
disposiçô.§ deste TerÍlo de Referàcis.
17.4. A ContÍaBds fica órigada a cr(e{rdaÍ os s€Íviços Do prszo máximo de 05
(cioco) dias, apos a solicitaÉo foÍmal pda Cotrôtaíte.
17.5. A Contratante podeei rejeitlr, no todo ou êrn paÍtq os serviços eÍn dêsacordo

com as especificaçôes e condiçõ€s deste TeÍmo de ReÍHnci4 do Edital e do ílontrato.

18. DO RECEBIMENTO, CONDIÇÔES DE EXECUçÃO E ACErIAçÃO
18.1. O (s) serviços (s) devcní (ão) s€Í ac€ito (s), ds s€guiÍúe forma:
l8.l.l. PROVISORIÀMENTE: O Íecôimeoto pÍoüsório dsÍ-sô-á após o t.Ímino do
serviço quando eliminadas todas as pctrdàcias apontadas pela ffscalização, para fins de
posterior verilicação da conformidade das especificaçôes dos serviços.
18.1.2. DEFINITMMENTE: no Wazo & até 05 (cinco) dias, contados do
recrbimento proüsódq apos E veÍi§csdo drs especificações, qualidade e quanddedes

dos serviços e conseqüetrt€Írente ac€i@q m€dirút! teÍmo cirqtn$arciâdo a seÍ
elúoÍEdo pelo fiscâl do contrato, a s€r dsignrdo pda Cmtrataote.
18.2. O aceite/aprovação do(9 serviço(s) pelo órgão licitEnte Dâo exclü a

responsabilidsde ciül do fomec€dor por ücios de quaoúdade ou qualidade dds)
produto(s) ou disparidades com as esp€cificsçôês estabelecidas, verificadas,
posteriormsnte, gârantindo-sê ao muoicíÍio 8s fao dades previstas no aÍt. l8 da ki n.'
8.078/90.

19. DA FI§CALI'LAÇÃO, CONTROLE E ATESTO§
19.1. A fisçalização e acomparhamento da exe€'ução do confato, na forma integral,
serão feibs por s€Ívidores devidamg ê tromeados atraves de ponarir e outos
representa[tes, especialmeúte desigrsdo6, os fis(8ig anoÉarsm em registÍx póprios
todas Es ocorràcis§, determinEtrdo o que for necessário à regularização &§ faltas ou
defeitos observados oa forma do Artigo 67, de I.d D' 8.666, dê 21.06.93.
19.2. As decisões e providências que ultrapassErem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotrdas por sans superiores em tempo hábil para
a adoção das medidas cooveni€otes a Admitristração
193. A fis€alizôção de quÊ tÍatE esta cláuq a úo enclui neor reduz a
responsabilidade da CONTRÂTÂDA pdos danos çausados a CONTRÁTANTE ou s
terceiros, res ts es de ação ou ooissão orlposr or dolooa de quaisquet de sars
empregados ou prepostos.
194 A aresação de conformidade do serviços do objeto câbe ao titrlar do saor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outso seÍvidoÍ designEdo para ese fim.

Ê \
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sDAS PENÁLIDADf,S20.
201 Pela inexecuçáo total or parcial do Co rato, a CONTRATANTE
garaltúda a préüa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sânçõês,

graüdade da falta cometida:
20.l.l. Advenênçia esçÍita: quatrdo se tratsr ds inftação lwe, ajuizo da fiscâlizaçãq no
caso descumprimento dâs órigâçõ€s e rcspoosabilidades asrrmidas têste contrato or,
aind4 no caso de oun-8§ ocoaràciss quc possEúl acarraar prejúzos à
CONTRÂTANTE, d€sde que não caiba a plicação de sarção más grave.

20.1.2. Multas:
20.1.2.1. 0,030Á (rtà ccn/lbit 6 pü carro) por dia sóre o valor dos serviços
entÍegues com aüaso. Deorridos 30 (trinta) dias de arrsso a CONTRÂTANTE poderá

decidir pela continúdade da aplicação da multâ ou pda Íescisão coÍtratual, em raáo da

inexecução tota.l.

20.1.2.2. 0,0ó% (scis centa ws W ccrrto) poÍ diâ sobre o valor glotral do fato
oconido, para ocorências de atrasos ou quâlqueÍ outÍo prazo prcviío neíe
instruflento, não órartgido pêlas deÍnais slíne8§.
20 .l .2.3 . §'l (circo pr ccttu) por dia sóre o valr glóal do fato oconido, pelo
não cumprimento de quaisquer coodi@ de gaÍantiE eúabdecido no cootÍôto.
20.1.2.4. 5'Á (citítr;o pt czao) sobrc o valor gtobal tralizado do contsâlq pela
não maDutenção das condiçôes de hóilitação e qualificaçâo exigidas no instÍumento
convocálório.
20.1.2.5. 10% (la, por ceto) sóre o valor do cootrato, na hipótese de rescisão

contratual por ircxe$ção psrcial do cootrdo.
20.1.3. 20% (t irúc N cqrlo) sobre o valor do cooato, nEs hiÉes€s de recusa na
assinaturs do contrúo, rescisão coot'úâl poÍ inêxcaução do cmrrâto - csracteÍizando-
se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - at-aso superior
ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estrbel€cido na alínea "a".

21. DAS RECISÃO DO CONTRÂTO
21.1. Rescisão cootrstual udlateral, m6 c€so6 enumeradoe nos incisos I a )«I e XVII
do artigo 78 da I*i n' 8.6óí93.
21.2. Rescisão amigável, por acordo enEe as pâÍtes, Íeduzida a termo no proc,esso da
liciução, dede que haja conveniênçia para a Adrtioistração hiblicá.
21.1. Resciúo Judicial, nos termos da legislarâo.
21.4. Suspensão tsdponíria de panicipar eo lici@o e inpedin€rÍo de cootratar com
a Administação, pelo prazo ntu $peÍior r 02 (&rs) anos.
21 5. Decl8rôsão de inidoocidrd€ pan licitar qr cootÍrt Í com a Adoinistração
Public4 erquanto perdurarem os motivos que determinaram su8 punição ou até que seja

FomoüdE a sua reóilitação peÍante a pÍopria autoridade que aplicou a sançáo, que sera
concedida sempre que a CootÍalada ÍÊssarcir a Adarinisú-a{ão pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o pÍazo da sanção aplicada com base oo inciso
anterior.
21.6. Inclusão çlelo municipio no Siseoa Integrado dê RÊgisfo do CEM|NEP.
"O Sisterna IntegÍsdo de Registo do CEIS/CNEP foi desenvdüdo pan publicar, no

Ê
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Portal da Transparência" os dados do C8dastro Nacioflal de Empresas Ioidôaeas
Suspensas (CEIS) e rto CadâstÍo Nacimrl d8s EDtpÍ€sss Pllnidas (CNEP), Etetrd€ado as
deteÍminaçõ€s d, l-ei 12.8{612013 (ki Adico.rupçío). O sçesso ao Si$eÚl. é
perrnitido aos entes prblicoe, de todâs .s cd.irs fedcrdivrs (tauaicipqn estadusis e
federais), de rodos os podoes".

22. DA§DISPIOSIçÔESCOMPLEMEITITAruS
22. L As condiçôcs de reajusg r€p8cttlaçõcs, equilíbrio ecooôurico-financeim, rescisão,
san@ e 8s demais noÍrnas deste TcÍmo de Ref€Íêocia, dwcrão constar ern cláusulas
dÂ minuts do co0taalo
22.2. O conüato podeá ser alterado nos çasos pÍevistos no art- 65 da Lei n.'8.66ó193,
desde que haja int€ress€ da CONTRÂTANTE, coÍn a apÍesctrtsção das devidss
j ustificativas.

23. DAS DI§FOSIÇÔES GERÁIS
23.1. O Seúor Secreririo Muaicipal de Educação da SEMED/IÀ,íPERÁTRZ-MA
poderá revogar a licitaç5o por razões de interesse público deçorrent€ de fsto
superveniente devidalnenê coÍnprovado ou EnuláJa por ilegalidade, do que daní ciência
aos licitântes mêdiar e public!ção na únpÍ€ílsa Oficial (arB. 49 e 59 da t€i n'
8.6ó6t93).
23.2. A autoridsd€ comp€í€nte pEra hmolog!Í, anÍrr cü rwogrr a pÍls€úte Licitrção é
o Senhor SecretaÍio Municipal de EducsçIo ds SEMED/IMPERATRZ-MÁ.
23.3. Apos a homoloSaÉo da licitação, o licitante vencedor será conrocado para

assinaturs do çontrato-
23.4. QuaisqueÍ esclaÍÊcimeotos quê sê façaD neç€ssáÍio ôc€Íca do pr€s€lrte teÍmo de
refeéncia podeÍâo seÍ presados pda S€srária MunicipEl de Educaçãq no codereço:
Urbano Santos, oo 1657 - Juçrn, CEP.: 65.90G-505 - lnp€r8iÍiz - MA.

"À,f.,2s de fevereiro de 2019
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PRÊFÉIÍIJFA DE

DIÁRIA R$ t.516.00 Ít01

Conlratâção de pessoajuÍídicá pâÍa a pÍestâção de seNiços dc lnnsportas, incluindo veiculos
a motonst!§. dêvidmente habilitado§ pârà trEnspoíe d€ âlunos c servidoÍes da Rede Pública

Municipal de E sino que iÍão paíicipar dos ev€ntos âlu6ivos a SEMENA DÀ PÁTRIA
(Dqfile Clvicos) nos pólos e no centrc no eÍro dc 2019.

D.p.clficaçõc, do veícülor ÔNIBUS - âno de fâbÍicaç:lo 2010 em dis e. com câpacidáde
rBlnima porâ 44 pessoas ou sup€Íior, cquipomento de cinto de se8pÍança pam todos os

passagciÍoô, seguro na modalidade RCO - inclüindo d€§pesâs com motoíslâ, encâÍ8os

soci6i§ e trabalhistás ê m&rúleÍçâo em geÍà1.

PcÍcuÍlo: AÉ 20 Km no pcrimetÍo uóâoo d€ lmpcratriz-MA.

121.280.00

Conlrslaçào de pessoâjuridicâ p6ra a pÍestaÉo de seÍviços dc tra$poíes, incluindo veÍculos
ê moloísus, dcvidâmenle habililâdos parà transpoíe de alunos e sen idore§ dâ Rede Pública
Municipal de EÍsino que irâo paíicipaÍ dos JOCOS ESCOLARES MARANHENSE -
JEM'S 20I9,
EsD.ciílcrçõe! do leícülo ÔNIBUS - anode fÀbÍicâçâo 2010 em diante, direção hidraúlica,

combustvel dicsel. AÍ Condiciomdo, Bancos Reclirúveis com descánso pârâ p€mas, com

capâcidade miruma pam 44 pessoas ou supcrior, equipamento de cinto de scguraÍça paÍa

lodos os passâgeiÍos, seguÍo na modâlidaale RCO - incluindo despcsâs com motoÍista,
encaÍEos sociai§ e lrâbâlhi§lâs c manutençâo em gÊral.

Percuruo: lmpemtnz-MA-/São Luis-MA/lmperatriz-MÀ.

VIACENS RS I2 033 5? {22

Solicitâção de âutorização par.l a reâlizaçâo dc Licilação paÍa Conratação dc EmpÍesa EspecirliTrda pam os

seNiços dc transpoícs dos Alunos e SeÍ!idores da P^(c Públicâ Mutncrpir, dc Ensino qnc rrão panicipar dos

cvc,Ios âlusivos a SEMENA DA PÁTRIA (DesÍ. lhicos)nospoloserrocerrronoânode20l9 edo IMPERÂTRIZ

IL

Municiprl d€ f,duceçlo
JosÉ ANTÔNIo Str"VA Pf,REIR-À

Ir.§.'ic,A4 Prodirh U§D. l

505 .109.94
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(Puncl linrhrado do ( onc(r'rcnlc)
( AR lA ( ltF.l)l:N( 1\1.

Inrpcratriz (MA). cic

- \cm

dc 2019

A(O)
PRl,(iOtilRA(o) MUNICIP I.
RHI'. PRI'CÀO PRESENCIAT, N" I]6]/2OI9.CPL

0 abaixo-assinado. rcsponsável legal pela l'impresa __
pela prcsente inl'trrmar a Vs. Sas. que o Sr

é dcsignado paIa represcntar nossa empresa na I-icitação acima
relerida. podendo assinar atas e dcmais documentos. interpor recursos e impugnações. rccebcr
n(Íil'icaçio. tomar ciência de decisões. assinar proposlas e rubricar docunrcnlos das denrais
licitanlcs. recofter. desistir da interposição de recursos. acordar. fonnular lances rerbais- t'niim-
pralicar todos os atos increntcs ao certame.

Nonre. ldentidadc c Âssinatura do Rcsponsávcl Lcgal
C om limra nhec ll enl it

Rua t.lrbano Santos. n" 1657 Juçara, Imperatriz M^ CEp 65.900-505
http://$ww. imperatriz.ma.gov.br

ESTADO DO MARAN}úO
Prefeitura de I m pera trizlMÀ
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PRI'(;Ào PRESI]NCIAI- N" 063/20I9 CPL
ANEXo III

(MINTIlâ DO CONTRA'I'0)

( ()\t'R.'\'l () N" \\\xx/2Íl1e - sl,:Mllt)

( ()N rR.\'tA(-AO r)ra PÍlsso-{ .It'RlDl( \
t,AR.\ A pR[]S'r'^( ÃO I)E SEttYr( O§ D[.
.TRANSPORTÍ]S, INCI,I IINI)O vEI('LL()S T,

MOI ORIS',t^S, r)[vll)A\',|ENl E

IIABIT-II'ADoS P,{RÁ TRANSP0R'TI' DE
ÀLtrNo u PRol-EssoREs t)À RUI)E
P('BI,ICÂ !ItINICIPÀt, I)}: I'NSIN0 QI E

IRÃo P,\ R'TICIP,\II I)0S [}'EN'I'OS
Àr,t,sl\'()s Â s[i!r^NA D^ PÁl RlA I!
(DESFILE CíVr( O) NOS P(')LOS H No
CEN'I RO NO .{NO r)l.] 2019 [] DOS .I(X;OS
uscot.AREs !tÁR.r\UENSI.I§, JE|ll'S
2019, I.tM SÀO l,tris. QUE ENTRE SI
(.T:LEBRÂNI O NTUNICiPIO DE
IMPT]RA'I'RIZ E Á T]}IPRESA. NA T'OR}IÀ

^BAIXO.
,\o(s) dias do mês de do ano de 2019. de um lado. o MtlNlClPIo DE

Il\,lPÍ'R^l RlZ. ( NPJ/N,F n." 06.1511.455/0001-16. localizada na Rua Rui Barbosa- n.'' 201
( enro. através do(a) Secretário(a) I\'lunicipal

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
Ll. Constitui o objeto desta licitação a Contratação dc pessoa.iuridica para n prestação de

scr\ iços de tritnsponcs. incluindo r,ciculos e motoristàs. de\'idanlenlc hahilitados p a lransf,ort(,
du aluno c proíissores da Rcrle Pública Municipal dc hinsino que irào parlicipâr dos cvcntos
alLrsiros a senrana da I'játÍia c (l)cslile Civico) nos p(rlos e no ccrltÍo no ano de 2019 e dos
JO(n)S lrSCOt.AI{IiS L{AR\NHlrNSllS JEM S 1019. cnr Sâo l-uis.. confomrc L'.dital e

I)lilnilhlts ern Anero. cotr tu)tivaçào no Processo Àdministrâtivo n.o 02,011.00.23.1//2019 -
SEMED. e cnr cont'omridadc com o l'rcgão Presencial n." 063/2019-CPl, e seus anc\()s. que
inrJependcnte de lranscriçào integra[] este instrumcnto pâra todos os lins c eÍ'eitos lcgais. L)
prcscntc contrato está consubstanciildo no proccdimcnto licitatório rcâlirado na lorma da Lci n".
x ho6..le:l dc jrrnho dc l(rq.l ú suas altcraçôcs.

Rua lirbano Santos. n" 1657 - Juçara. lmpeÍutriz l\lA ( FlP 65.900-505
http:/1§1\"l\,.inl!,erat z.ma.gov.br

. brasileiro(a). agente político, portador do RG n.'
SSP/MA . do CPF/MF n.' __. doravante dcnominada simplesmenle dc
( ONTRAIANTE e. do outro lado. a empresa CNPJ/NII n."

cstabelecida na _._. nestc ato. representada pelo. Sr.

, -__ portador do RG n.' -._ e do CPF/lvlF n.o _._ __ _._,_.__. doravantc
dcnonrinada simplesmente de CONTRAIADO. tendo cm vista o quc consta lio Proccsso n."
01.08.00.234/2019 - SEMED e proposta apresentada. quc passam a integrar cslc instrumenlo.
independentemenle de transcriçào na pafle em que com este não conÍlitar. rcsolvem, de comum
acordo. celebraÍ o presente Conlralo, regido pela Lei n." 8.666, de 2l dejunho dc 1993, mcdiante
as cláusulas e condiçôes seguinles:
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('LÁUSULA SEGI]NDA- DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
Na exccuçào do obieto do presentc contÍato. obriSa-sc a ( ontlatada a enlidar todo o cmpenho c

it de(licaÇâo neccssários ao ficl c adequado cunrprimcnlo dos encargos que lhe são confiados.

obrigandtr-se ainda. além das obtigações descritàs nas cspecilicaçõcs técnicas no Anero I do
-lcrmo 

dc Relàrência. a:

L l . lniciaÍ a cxecução do objelo k)go após o reccbimcnto da "Ordem de Serviço"- cmitida pela
(i)ntÍatdntc. de f'orma global ou parcclada.

l.l. Respeitâr o prazo cstipulado pâra o scniço parcelado do objeto coníbrme cstabelecido no
'lcrmo de Rel'crência e na proposta da CON rRAI ADA.
:..1. ()bscrvar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a exectltar o obieto. após

cida solicitaçalo,onnal. conlbrme cláusula décim{ primeira deste conlrak).
:..1. ( ornnnicar ri fiscalizirção da ( ontratante. por cscrilo. quando verilicar quaisqucr condições
inadequadas a execuçio do contrato ou a iminência de I'atos quc possam prcjudicar a pcrlcita
e\ccuçâo do obielo.
1.5. lracilitar à FISCÂl-lZA('ÃO o acesso aos proccdinrentos e técnicxs adotados.

2.ó. Respondcr intcgralmente por perdas e danos que vier a causar a CON IR^T^NTh ou a

tcrceiros. cm ra7âo dc açào ou omissão. clolosa ou culposa. sua ou dos scus prepostos.

indcpendentemente de outms cominaçôcs conlratuais ou legais a que cstiver súei(4.
2.7. Manter durante a execução do contrato, ern cornpatibilidadc com as obrigaçôcs por ela
assunidas. todas as condiçôcs dc habilitação e qualificação exigidas na Iicililção. aprcscntirndo
()s comprovantcs que lhe lbrcrn solicilados pela Contralanlc. devendo contunicur r
('oN'Il{A lANTl, a superveniência de Íàto inrpcditiro da manutençào dcssrs condiç(-ics-

2.11. 

^ 
âssinatura do contralo por pessoa competente dcvcrá ser elituada em unr prauo máximo

de 05 (cinco) dias úteis após a notilicação da Contralada. sob pcna das sançaics prcYistas no art."
8l nc Lci 8.66ó/93.
l.ll.l. A rc'cusa iniustilicatla do homologatório cm assinar o contrato. accitâr ou retirar o
ir)stnrncnb cquivalente. dcntro do prazo eslabclccido pela Administraçâo. caracteriza o
dcscunrprimento tdal da obrigação assumida. sujeiiando-o às perralidarles lcgalmenlc
crtahclccid:N.
2.!1. .,\ccilar. nas mcsmas condiçôcs conlmtuais. os acréscimos c supressões do valor inicialmente
eslimado para a execução do contruto. nos tcmros do § 1': do art. 65 do l-ei 8.ó66193.

2.10. I.lxccutar ficlmente o contralo. de acordo conr as cláusulas avençldas e as normas da Lci
8.666/91. rcspondendo pclas conscqüências de süa inexccução kÍal ou parcial.
2.11. Indicru em até 05 (cinco) dias apris a assinatura do contrato.0l (rrm) preposto conlo scr.r

representante. confoÍne clenca (aí. ír8. da Lei 866ó/93). aceito pcla AdministraÇão. qu(r deverii
se reportaÍ diretameúte ao Gestor do Conlralo. pessoalnrcnte e/ou .\'ia clctrônica,'tclelonc- par!
acompanhâr c se responsabiliTar pela exccuçâo do obielo.
2.11. Reparar- corrigir. remover. reconstruir. substituir. dcstàzer c rclar.r. prioriláriit c
exclllsivamcnte. ais suas expensas. no total ou em purtc. num prâ7o dr no márimo dc 05 (cinco)
dilts rileis. contados da solicitação da Contratantc. quaisquer ricios. clel"iitos. ineon.cçrics. erros.
Íàlhas e intperlbiçôes. decorrentc dc culpâ da Contrutada no alo da exccução do obieto.
2.13. Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados diretamcnte ii Admini$ração ou a
lcrcciros. seus empregados. ou repÍesentürles, direta c indiÍetamcrte. ao adquirente ou r
tcrceiros. inclusive os decorrentes de aquisiçôes com vicios ou defcik)s. decorrcnlcs de sua culpa
ou dolo na exccuçâo do contrato_ nâo excluindo ou rcduzindo cssa rcsponsahilidade il
liscalizaçào orr o acompanhamento pclo tirgâo intcrcssado.

,*,, ESTADO DO MARANHIIO
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2.1,1. ResponsabilizaÍ-se pelos cncargos trabalhislas. prer idenc iários, fiscars e conercrars
resuhantes da execução do contrato.
2.14.1. A inadimplência da Contratada, com refcrência aos cncargos trabalhistas. fiscais e

comc'rciais, q&l@§l&Ig tllÇqo!!ê!ê!tE ou a terceiros a responsahilidade por seu pagamento.
2.15. Responsabilizár-se pelo cumprimento das prescriçôcs rel'erentcs às leis trabalhistas.
prcvidenciárias e dc segurança do trabalho de seus l'uncionários.
2.16. Não transferir a tercej.os. total ou parcial- a execução do objeto sem a previa c cxpÍessa
aouência da Contratante.
2.17. Àrcar com todas âs despesas. diretas ou indiretas. decorrentes do cumprimento das

obrigaçôes pactuadas entre as partes.
2.13. 

^rcar 
com todas as despesas. lais como [axas. impostos. tributos. Iielcs. scguros. mào-de-

obra. gdranlia e lodas as dcspesas dccorrcnles da conlrataçào.
2.lI). (;arantir que a ação ou omissão. total ou parcial, da liscalizxÇâo do sctoÍ competcnle. Dão

e\inirá â Conlratadd dc rotal responsâbilidade quanlo ao cumprimento das obrigações pactuudas
entrc as paíes-
2.20. Iiclatar a Conlmlantc loda e qualquer irregularidade observada em virtude dos scniços e
prestar prontamente todos os esclarccimentos que forem solicitados.
2.21. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçôes estabelccidas na legislaçâo
espcciliua de acidcnte de habalho. bem como por todas as dcspesas decorrsntes serviços do
ohiek) tais como: saláÍios. seguro dc acidentes. taxas. impostos c contribuiçõcs. indenizaçôcs.
\iiles-lranspones. !ales'rcfcições. e outras que porvcntura vcnhanr a ser criadas e exigidas por
Lei.
2.22. Responsabilizar-se ainda por lodas as despcsas conl nlatcrial, mão-dc-obra. acidcntes dc
trabalho, encargos üabalhistas. prel'idenciários. fiscais c comerciais. traDsportes. tictes.
equipamenlos. seguros. tribulos. contribuições de qualquer naturer.a ou espécie- salários c
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos seniços contratados.
2.23. Responsabilizar-se por quaisquer açõcs judiciais movidas por tcrceiros. quc lhe venham à

ser cxigidas por lirrça dc Lei. ligadas ao cumprimcnto do contrato.
2.24. |omecer â seus empregados todos os Equipameotos de Proteçào Individual EPl. exigidos
pela Sccretaria de Segurança c Mcrlicina do'lrahalho SSM'I do IUT[. he'nr como eurnprir
todas as normas sobre nlcdicina e scgurança do trabalho.
2.25. AÍcar com todos os ônus dc transportes e Íietes llecessários.
2.26. Respeitar as normas de controle de bens c de tluxo de pessoas nas dependências da
Contratantc:
2.17. Suicitar-se a mâis ampla e irrestrita fiscalização por pane da Administração Municipal.
2.18. l'intrcgar o objeto na Secretaria Municipal de Educação ou outro krcal designado por csta.
:.29. 

^prcscntar 
no ato da assinalura do contrato 0 planilha de preços da proposta final ajustada

âo último lance olàÍtado pelo licitante vencedor sob pena de recr.rsa da assinatura do contrato.
2.J0. Manter inaltcrados os preços c condiçõcs da proposta.
f.31. Lançar na nota fiscal as espccilicações dos produtos. de modo idêntico aqueles conslantes
do anexo I do Termo dc Referência.
2.32. Proporcionar todas as facilidadcs necessárias ao bom andarnento da execução do contralo.
2.33. Tomar todas as providências necessiirias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Tcrmo de Referência no Edital e neste contmto. inclusive quanto ao compromisso dos
sen,iços nos quantitativos rcgistrados. atendendo às solicitaçôes do govcmo nrunicipal.
2.14. São cxpressamcnte vedadâ-s à contratadâ:
a) a veiculâçâo de publicidade acerca do avençado. salvo sc houver prcvia autorização do
Municipio:

Rua l]Íhano Santos. n' 1657 - Juçara. lmperatriz MA CEP 65.900-505
htlp:/,'\\rl.ll.impcratriz.ma. gov.br
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h) il subcontratação sem anuência da contratante paÉ a execução do objeto deste conlrato:
c) ô contratação de sen'idor pcncnccnte ao quadro de pessoal do Municipio. durante o periodo dc
eNccuçio dos scniços.
1..i5. Atender as necessidades da Secretaria Municipal de Flducação em todo municipio. Zgjq44
gú!!!-!!J!!!! para os ônibus utilizados para o transporte dos alunos c servidorcs da Iledc
lvÍunicipal de Ensino que irão participar dos cventos alusivos a SEMANA D^ PÁTR lA ( t)cslilc
( i\ico) nos pólos e no ccntro no ano de 2019.
2.16. Para os ônibus que i.â transpoíir alunos e sen,idores da Rede Púhlica Municipal de linsino
quc irào panicipar dos Jo(iOS I'.SCOLARES MAR^NIIENSt-.S JEM S 1019. dcrcrào
rcalizar o percurso de Impcratriz/São Luís/lmpcratriz-MA. Os vciculos utilizados devcrão
atcnder irs condições de higienc e sanitárias nccessárias para realização das relcridas viag.'ns.
2.37. Alender as demais condições dcscritas no'Iermo dc Retàrência c seus ancxos.

CLÁU§ULA TERCNIRA - DAS OBRIGAçÓES DA CONTRÀIANTE
3.1. Dfetuar o pagamento na forma da cláusuh quinta deste contÍalo. após o recebimcnto
definitivo dos serviços c verificaçâo do cumprimento de todas as ohrigaçties legais- liscais.
prcvidenciárias. trabalhistas e as demais disposiçires do Tcrmo de Relcrência.

-'i.2. Dcsignar um profissional para na qualidade dc liscal. acompanhar c liscalizar a cxecução do
Contralo. confoÍne previsto na cláusula quarta deste contrato.
i.3. Promovcr o acompànhamento c a liscalização do ( ontrato. sob o aspçcto quanlitativo c
qualitati, o. anola[do cnr re!istro pÍópÍio as làlhas detectadas.
3.'1. ltcjr,itur os serviços cqjas espccillcaçtics nào atendâm os requisitos mínimos constanle do
linro dc Referôncia Planilha de Preços - Ancxos I e Planilha de Composição de Preços
Anexo IL
3.5. Notificar a emprcsa. por escrito. sobre imperfcições. falhas ou irrcgularidadcs constantcs da
exccuçào do objeto desle contrato. para que seiam adotadus as mcdidas corÍeti\'is neccssarirs.
3.6. lnlbrmar a Contratada eventuais delàitos. idcntificados mcsmo após o recehimeÍk) dos
scrr iços c exigir a sua substiluição ou reparação. conlbnn!' o caso.
1.7. Comunicar prontamente à Contratada. qualquer anormalidade na exccução do objeto.
podendo ÍecusaÍ o recebimento dos scrviços. caso nâo estcja de acordo com as espccificações c

condições estabelecidas no Termo de RefeÉncia, informando as ocorrências ao t)rgào
Cercnciador.
3.8, Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes
ncste Contrato e respectivo Termo de ReÍàrência. implicando em caso negativo no cancelamento
do paganrcnto dos seniços exccutados.
l.i). Con\'ocar rcgularmcnte o intcrcssado pam assinar o termo de conlrato. aceitaf ou retirar o
instrumenkr equiralentc. denlro do prazo e condiçries estatrlccidos. sob pena dc decair o direito
à cortrataçâo. sem prejuizo das sanções previstas no .ú. 8l da Lci 8.666/():l c suâs alteraçôes.
1.10. VcriÍlcar a regularidade fiscal e trabalhista da (bntratada antes dos atos relativos à

liínratura c gestiio contratual. deven(lo o resultado dessa consulta ser imprcsso. sob a forma de

e\tralo. ejuntado aos autos. com a instrução processual necessária.
l.l l. Expcdir as Autorizaçôes de Serviços.
3.12. Prestar as intbnnações c os esclarecimenk)s solicitados pela CON'I-R^ I'ADA para a fiel
e\ccr.rçâo do conlrato:
3.11. Permitir o livrc acesso dos cmpregados da (ONIR-ATÀI)^. dssde que cstejam
dc\ idamenle trajados com unilomcs em nome da empÍesa c,/ou crachii de idcntiÍicação. para a
erccuçâo dos seniços.

Rua lJrbano Santos, no 1ó57 Juçara, lmperatriz MA CEP 65.900-i05
htlp://§-§'u,.impemtriz.ma.go\'.hr
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3.1,{. Proporcionar lodas as condiçôcs para que a (lonlratada possa erecutar o obieto dc acordo
com as determinaçõcs do Contmto. do Edital c seus Anexos, especialmcnte do Tcrmo dc
Relerência:
3.I 5. Iixigir o cumprimento de lodas as obrigaçôes assumidas pela Contralada. dc acordo com as

cliiusulas conlraluàis e os termos de sua proposta:
i.16. I)restar csclarecimentos que se lizerem necessários à ('ontralada.

l.l 7. NlrtiÍicar pÍeviamentc à Contratada. quando da aplicação dc penalidades.
3.lli. Aplicar à(s) licitante(s) yencedora (s) as s.rnçõcs administmtivas previsliu na legisiação.

(,I,ÁTIsULA QUÀRTA _ DA vICÊN(.IA Do CoNTRATo
-1.1. O futuro contrato que advir do lermo de Rcferôncia- \ igorará até 3l (trinta e um) dc
dczenrbro de 2016, a contar de sua assinalura. podendo ser prorrogado por iguais e succssiros
pcriodos. através de termo aditivo. Coíforme disposiçôes do aÍ. 57 da l,ei lo 8.666/91 e suas

âllcraçôes posleriorcs, conr Íedaçào dada pclâ l-ei n" 9.641i/98. Havendo neccssidade o conlrat(l
poderá solier acÍéscimos e supressa)es de até 25% (\intç e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contmtr). conformc prcyislo no artigo 65. §l" da l-ei lredcral n'8.666'9'1.

cLÁtisuLA QUTNTA - DO PRE(rO E DAS CONDIÇÕES DE PÂG^MENTO
5.1. 0 valor global estimado do contrato apresenta-se prcvislo conli)rme Planilha de Prcços
Anexo I do Termo de Relerência.
5.2. C)s pÍeços incluem Íodas as dcspcsas com impostos. seguros. fretes. taxas ou outros encargos
cvenlualmente incidentes sobre os seruiços. não podendo sofrer reajustc dc qualquer natureza.
cscelo nas hipôteses:
5.1. (aso a Contmlante não demande o total da quantidade cstimada. não scrá devida
indeniração ir Contra(ada. obsenadas as prescriçôes da [-ei n" 8.666193.

5.t. A CONI RA t'AD^ deverd aprcsentar. pré-falummento com dctalhcs dos serviços. parn

coutirêucir por parte da CONTRATAN lE e posterior aprovaçâo para Íàturamento.
5.5. Dcpois dc realizada conl'crência c aprovaçào do pré-làturamcnto. a CONTRATÀDA derc
enritir a nola liscal/fatura relativa aos scrviços em 02 (t1z4s) vias. quc dcvcrào ser entregues na

Secretaria Municipal dc llducaçâo. siluada na Rua l.lrbano Santos. n" 1657 -Juçara. Imperatriz
MÂ. para lins de liquidação e pag.rÍnento.

5.6. O pagamento à Contratada seú et'etuado pela Secretaria da Fazenda c Geslâo Orçamenlária.
por meio de transferencia eletrônica oü ordem bancária. em até 30 (lrinta) dias após a accitaçâo
delinitiva dos serviços. com apresentação das notas Íiscais rlevidamenlc c.'rtiticadas pelo 

^gcntePúblico compctente.
cnr l'^RC}.t,,\S I'R()l'o I{( toNAts l\tEt)tANI t,t o

uxll( u(rÃo Dos sERVIÇos. à nredida que li)Íenr cnlrc!ucs os nlcsllos. nâo dc\endo cstal
r inculado a liquitlaçào toral Jo cmpcnho.
5.8. Para fazer jus ao pagaÍnento. a Contútada honlologatória deverá apresentar junto às notas
Iiscais. comprovaÇão de sua adimplência com as Fazenr.las Nacional, Estadual e Municipal.
rcgularidadc relativa à Seguridade Social e ao fundo dc Garantia por lempo de Scn'iço F(i fS.
conr a Justiça do lrabalho (('enidào Nogativa de l)ébitos Trabalhistas CNDI). bcm como a

quitaçio dc impostos e taxas que pon.cntura incidam sohrc os scniços conhatados. inclusi\'e
quanlo o Inrposto sobre Circulaçâo dc Mcrcadorias c Scn'iços - ICI\{S.
5.t). I'ara fins de pagamcnto. a Contratante responsabilizar-se-1r apenas pclos scrliços
dcvidanlcnto autorizados e certificados pelos gestores do contrato- mcdiantc contabilizaçâo c
apÍcsentação. ao linal dc cada entrega ou periodo não infcrior a um rnês. pela Contratada. dos
linmulários dc controle dos serviços.

Rrra LJrbano Santos. n" 1657 Juçara. lnrperatriz - MA .- ('EP 65.900-505
http: / §1r\.imperatriz.nta.gor.br
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5.10. A atestação dâ fatura correspondente à prcstação do scrviço caherá ao fiscal do conlralo ou

outro seÍ!idor dcsignado pârà esse lim.
5.1 l. Havendo erro na nota fiscal/Íàtura ou circunstância que imp€ça a liquidação da despcsa. o
pagamento ficará pcndenle, até quc a (IONTRA I_ADA providencie as medidas sancadoras.

5.12. A contagem do pÍazo para pagamento será rciniciada e contâda da reaprescnlação c

protocolizaçio junto ao tiscal do contrato do documento liscal com as de\'idas correções. Íàto

cssc quc nào poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTR^IANTE. ncnr dcverá haver
p|ejuizo da prcstaçào de seniços pela CONTR^TADA.
5.11. Nenhum paganlcnto será cletuado à ('ONTR^lAI)A enquanto pcndente qualquer

oh|igação rkrcumental ou financcirt. sem que isso gerr'dircito a raaiustamenlo de prcços ou
alualiação monetriria.
5.1.1. ,,\ CONTRAT^NI Fl rcsena-sc. ainda. o direito dc somente clcnrar o pâgarnenlo üpós a

alcslação dc que o serviço loi execulado cm conlbrmidadc com as cspccilicaçôcs do contrato.
5.15.^tONlRAIANIInãoficaobrigadaacxecutarosscniçosnatotalidadcdolalorcdas
qrrlnlidades cslimadas para a contrâlaçâo. realizándo o pogamenlo dc acordo conr a e\ecuçào
clili\irnente elituada.
5.16. A CON I RAT^N I Fi. observados os principios do contraditório e da arnph deÍesa. poderá

clcduzir. cautelar ou dellnitivamcntc. do montante a pagar à (oNIRAl^l)4. os valores
corrcspondenles a multas, ressarcimcntos ou indenizaçries dcvidas pela CON'l'RATAD^. nos
lcrmos do contrato.
5.1 7. No caso de atraso dc pagamcnto. desde que a Conlralada não lcnha concorrido de algurna
li)rma para lant(). serâo devidos pcla Contratante. encargos nroralórios à ta\a nominal de 6!ô a.a
(tcis porcc lo âo ano). capitalizados diariamenle cm rcginrc dejuros simplcs.

5.lll. O valor dos encargos será calculado pcla t'órmula: FM "'l \ N r Vl). ondc: liM : [']ncargos
nNratórios devidosi N = Números tlc dias entrc a data prcvista para o paganlenlo e a do cÍetivo
pagarnento: I = indice de compensação financeira = 0.00016.138: e VP = Valor da prestaçào em
alra§o.

(.I,ÁTIStILÂ SEXTA - DA CLAssIFICAÇÀO ORÇAMENTÁRI,\ E EMPENHO
5. l. .\s despcsas deconentcs desta licilaçào corrcrão à conta das scguiules dotaçrics
i)rçrnlcntárias:

01.08. 12.361.00,11.2111.0000 - MÂNU I ENÇÀ(l E Dt st N voLV tM I NTo t) 4, ESCot.A
\ltureza: I i.90.i9.00 - outros Scr\ iços de Terct'iros Pcssoa .luridicn

Iontc: 0.1.01-001.001 / lricha: 612

CLÁIISTTLA SÉTIMA - DAS PT]NALIDADf,s
7.1 . Pcla inexccuçào total ou parcial do Contrato. a CON IRATANII1 podcrd garantida a pré\ ia
dctcsÀ aplicar à CONI RAIADA as scguintes sançôes. segundo a grr!idade da làlta comctida:
7.1-1. Advcrtência escrita: quando se tratar de inÍiaçâo levc. ajuizo da fiscalização- no cilso
tltscunrprimento das obrigações e rcsponsabilidadcs assrrnridas nestc colltralo ou. ainda. no caso

dr outras ocorrências quc possam acarretar prciuizos à CON IRAT,\N I lr. desde que nào cxiba a
aplicação de sanção mais grave.
7.1.2. Multas:
'7.1.1.1. 0,030À (ltês cerrtésimos pot cenlo) p\t dia sobrc o valor dos seniços entregucs cont
alÍaso. Decorridos 30 (trinta) dias de alraso a CONTRA]ANTE podeÍá dccidir pela continuidade
da aplicaçào da multa ou pela rescisão contratual. em razão da inexecução total.

Rua I lrbano Santos. n" l()57 Juçarâ. Imperatrir MÂ ( l]P 65.900-505
http:,/,/wrv».inrpcraLriz.nra.gor'-br
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7.1.1.2. 0,060/; (seis cenlbimos p.rr cenlo) WÍ <lià sobrc o valor globrl do I'ato ocorrido. para
ocorrt'rrcias dc alrasos ou qualqucr outro prazo previslo neste instrunrento. nào ahrangido pclas
denruis alincas.
7-1.1-f- 5o/o (cinco por cento) lot dia sobrc o valor global do lat() ocorÍido- pelo nà()

cunrprinrento dc quaisquer condiçrit's de garantia cstabelecido no conlrato.
1-1.1.1- 5o/; (cihco pot cenlo) sohrc o ralor global atualizado do contrato. pcla não manutcnçâo
das condiçôes de habilitaçâo e qualilicaçào cxigidas no instrumcnto con\ocatório.
7.1.1.5. l0% (dq pot cenlo) sobrc o valor do contrato, na hipótcsc de rescjsão contratua, por
incxccução parcial do contrato.
'7-1.3.20%(tinlepücdrrro)sobrco!'alordocontÍalo-nashipólesesderccusanaassinalurado
contrato. rescisão contratuâl por inexecuçâo do conlrato - caraclcrizando-sc quando houvcr
reiterado descumprimcnto de ohrigaçôes conlrrluais - atraso srrperi.'r ao prazo limite r.lc 30

Ít ntn) dias. estahclccido na alinea "â".

(.LÁTJSTiT,A OITAVA . DA RESCISÀO
8.1. Rescisão cootratúal ünilalcÍal. nos casos enumcrados nos incisos I a Xll c'XVII do artigo 78

da l.ci n" 8.666/93.
8.2. Rcscisão amigâvel. por acordo cntre as partes. reduzida a lenno no processo da licitaçâo,
desde que haja conveniência para a AdministÍaçào PÍrblica.

. Rcscisào Judicial. nos termos da lcgislaçào.

. liuspcnsào lcnrnorária de pânicipar em licitaçào c impcdimenlo dc contratar conr a

ministração. pclo prazo não supcrior a 02 (.Íri§) anos.

. I)cclaraçâo dc inidoleidadc para licitar ou contratar conl a Administração Pública. enquanto
pcrdürarcm os motivos que detcnrinaram sua punição ou âle que scia promovida a sua

rcahilitaçào perantc a própria autoridade que aplicou a sançâo. quc scrá concerlida sempre quc a

Conlratada Íessarcir a Administração pelos prejui/-os resultantes c depois de dccorrido o prazo da

scnçào aplicada com basc no incis.lntcrior.
8.6. lnclusâo pelo municipio no Sistcma lntegrado de Regislro do CEIS/CNtll'.
"O Sistema Integrado de Registro do CEISI('NIiP loi desenvohido para puhlicar. no Portal da

Transparincia. os dados do Cadastro Nacional dc I rpresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).'do
Cadaslro Nacional das Emprcsas PuÍidas (CNEP). atendendo as dcterminações da [-ei
12.846/2011(Lei 

^nticorrupçâo). 
O acesso ao Sistema é pcrntilido aos cntos pirblicos, de lodas

as esl'elas làderativas (municipais- cstaduais e ledcrais). de toclos os poderes".

CLAI]STJLA NONA. DA FISCAI,IZAÇÃO, CONTROLE E A-T'ESTO
9.1. A liscalização e acompanhanrcnk) da erecuçào do contrato. na lôrnra i l('gml. serào lcitos
por scrvidores devidanlente nomcados através de porta a c outros represcnlanles, especialmentc
designados. os Íiscais anotamm enr registros p«iprios todas s ocorrôncias. dclcrminando o que
li,r nceessiirio à reeularizaçâo tlas llltas ou dell'itos obse^ados un lomla do Àrtigo 67. da [-ci n"
8.66í,- Li-' I1.06.91:
9.1. As decisôcs c pro\idências que ullrapassarcnt a üoupctôDcia do servidor ou conrissâo dc
recehinlcnto deverâo ser adotadas por seus super'iorcs enr tempo hábil para a adoçào das nrcdidas
con\!,nicDtcs a Administraçâo:
9..1. ,,\ llscalir.âçào de que trata csta cláusula não exclui ncm reduz a responsabilidadc r.la

CON I RATADA pelos danos causados a CON I RAIAN I E ou a tcrceiros- rcsultantes de açio or.r

ornissâo culposir ou dolosa de quiisqueÍ de seus empregados ou prepostos:
q..1. 

^ 
atcstação de contbrmidade do íi)rnccimenlo do objclo clhc ao ti1ülâr !i(, selor resfonsi'r!cl
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pela tiscalização do contrâlo ou a outro sen'idor designado para essc tim.
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CI,ÁI ST]LA DIiCIMA. CRTTÉRIO DE REAJI]STI]
10.1. os prcços uflilários pelo quâl será conlratado o ohicto da presente licitâçâo nào solier,to
rcc0mfosiçào d.' preços.
10.:. l'aÍa rcstabcleccr a relaçâo que as pancs pacluaram inicialmente entrc os encarSos do

contratàdo e a rctribuição da Adminislração para a .iusla remuncração. será elctuada il
mrnul!'nçào do cquilibrio ecooôlnico-linanceiro iniciitl do conlralo. na lonna da alinca "d" do
Arr.65 da I-ci n." 8.666i93.

CI,ÁIIST]LA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS ESPECIFICAÇÓES DA PRESTAÇÃO DOS

sERVrÇ()s
I L l. 

^ 
exccução do objeto leú inicio logo após o reccbinlcnio da "Ordcm dc Scrviços" emitidâ

pela Contratanre. de fbrma global ou parcelada.

1 1.2. Os seÍliÇos seúo efetuâdo de forma parcclada. sob demanda. con]'ornre a neccssidadc e clc

acordo com a convcniência da 
^dministração. 

hent como da existêrtcia dc disponibilidaclc

orçancntária, nas quantidâdcs e locais determinados pela Contratantc, pot ocasiâo da emissâo da

solicitação formal. sendo de inteim responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do
obicto.
I l.l. Os scn iços serão {jxecutado observado o disposto ,l.os Áne.\os e .lemais rlisposiçries deste

lidital e lcnno de Referência.
I 1..1. A Contratada tlca obrigada a cxecular os scrliços no prLÚo n1á\inro de 05 (cinco) dias. apils
a solicitação fomral pcla Contratante.
11.5. 

^ 
Contratante po<lcrá rejeitar. no todo ou em parte. os scrviços em desacordo com as

cspccilicações e condiçôes dcste Termo de Referência. do Edital e do Contralo.

CI,ÁI IsT.LA DÉCIMA SEGIINT,A - SIIBCONTRÁTAÇÃO
12.1. A subconralação total ou parcial somente será permitida com a anuência expressa da

contÍütantc para u execuÇão do conlrato.

CLíT,sI LÂ DÉCIMATERCEIRA- DAANTICORRI PÇÃO

2.1.1. Na exccução do Íúuro Contralo é vcdado à Se'crctaria Municipal de hducaçio dc

lmperatriz e à Contrdtada e/ou a empregado seu. e/ou a pÍcposto seu. e/ou a gcst()Í seu:

a) Promeler, oferccer ou dar. dircta ou indiretamente. \'antagem ind.\'ida a agente público ou a
quem quer que sej4 ou a terceira pessoa a ele relacionada:

h) Criar. de modo fraudulento ou irregular. pessoajurídica para celehrar o presente ( onlralor

c) Obtcr vantagcm ou beneficio indevido. de modo fraudulento. dc modificações ou
pronogações do presenlc Contmto. sem autorização cm lei. no alo convocatório da licitaçio
pública ou nos respectivos inshumentos contmluais:

d) Manipular ou liaudar o equilíbrio econômico-financeiro do presentc Contrato: ou

e) Dc qualquer maneira lraudar o presente Contrato; a-ssim como realiiar quaisquer ações ou
onrissrics quc constituam prática ilegal ou dc corrupção. nos temÍ)s da l-ci n' 12.8.16/2011
(conlorme altcraLla). do Decreto n" 8.420/2015 (confornrc alteüdo). do tl.S. |oreign Conupt
Practiccs Act dc 1977 (conforme altcrado) ou de quaisqucr outras leis ou regulamentos aplicáveis
("l.eis 

^nticorrupção"). 
ainda quc nâo rclacionadas com o presentc Conlrak),
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO
I i- l. Fica Eleilo o foro da Cidade de Imperalriz- l!ÍÂ com rcnúncia expressa de qualqucr ouh'o.
pol nrais privilegiado que sejt. para dirimir qr"raisquer dúr'idas or Iitigios oriundos da execuç.i()
dcslc Contrato.
11.2. E. para firmeza c como prova de assim havercm. cntre si. ajustado e contrâtâdo. c lavrado o
prescnte insrrumento em 03 (1Íês) rias de igual teor. r,|ut'. dcpois de lido e achado conlbrmc. Lr

assinado pcla ('ontrâtada c pelas teslemunhas ahairo nonrcadas.

Imperatriz(MA). de dc l0l9

(i)NlR^],\NlE
S.-crctária NÍunicipal

CONTRATADO
Reprcsentanle Legal

TESI E]\{I]NIIAS

(IPT./MT

CPIíMF

(]PI,
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/5sESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Imperatriz/MA

Comissão Permanente de Licitaç ão

Pt{t.t(;Ão PREsÍ,tNCIÁ1, N' 063/201 9-CPL

ANIiXO Iv

I|()DELO DE DECLÂ|IAÇÃO DE CTJMPRTMENTO DO INC. V DO ART.27 D.1, t,Et
8.6(16/91

I)F.al. \R,\( \()

(Nome da l]mpresa . inscrito no CNPJ n"
v irlcrnrédio do scu Íeprescn(antc lcgal o(a) SÍ(a)

( lncira dc ldcnlidude n" e do Cl'tr n'

por

. poíador da

. DECLAR . para

fins rlo disposlo no inc. V do art. l7 da Lei n'8.666. dc 2l de.iuúo dc 199i. acrescido pela Lei
n" 9-85:1. dc 27 dc outubÍo dc l()99. que nio emprcga mcntrr rlc clezoikr anos cln trahalho
noturno. perigoso ou insaluhre e nâo cmprcga nrenor dc dczesscis anos.

Rcssaha: cmpregl menor. a pârtir de quitorze anos. na condição de aprendiz ( )

(dala)

lrcnrcserrtanlc icgrl )

(Obser\açâo: enr caso afirmali!o. assinalar a rcssàl\a acima)

Ilua Urbano Sartos. n" J657 Juçam. Ímperalriz MA CEP 65.900-505
http://www. imperatriz.ma.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
P rc Í'e itu ra de I mpe rat rizlMA

(lomissào Pcrman(!nte de l, ici ta çào

t6C
( Pt.

Pt{I.](; Ã{ ) PRr]Sl,lN(',1Al- N' 0ír-l/2019-cPl.

ANEXo V

M()t)Et-o t)E t)E( l,AltA('Âo l)Fi ('IÊNCIA E ( t lllPIalMlaN'l() l)os ltllQtrlslTos
Dl. HABll.lTA( .io

Dcclaramos. paÍa elcito de participação l1o proccsso licitatório Prr-gâo n" 063/2019-CPl.
rtrlizaclo pelu Prslcilura Municipal dc Imperatriz c conÍbrme cxigtncias legais. quc damos
ciência de que cumprimos plenamenle os requisitos dc habilitação.

A prcscntc declaração é leita sob as penas da Lci

Imperatriz(MA), de de l0l9

Rcprescntanle I-egal da linprcsa

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara. Imperatriz MÁ - CfiP 65.900-505
http:,'/\\ $§.imperatriz.mn. go\.hr
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ESTADO DO MARAN}IAO

PreÍeitura de lmpera t rizlM A
Comissão Permanente de Licitaçào

( Pl-

pR[-(;Â() PRt:SEN( tAt. N" 06-1/2019-(]PL

A\r,t\o \ I

\Íot)ut.() t)u t)u(',.^R4( ro DL ENQT r.4t)ttÀMltN'I o ( ()M() \Íu /tiPP/Ntnl

NoÀ48 l)^ EMPRESA. esrabelecida na IINDI'IREÇO CoMPLETo. por seu representante lcgal-

Sr(a) (nome do representante, nacionalidade. estado civil. proissão. RC, CPF endereço

domiciliar). declara. sob as penas da lei penal e civil. QIJE A ORA DECL^RANTI:

ENQITADRA-SE E USTÁ CI.ASSIF IC^DA ('OMO Microempresa !!Íli. Enrpresa dc Pequr'no

Poíe - EPP ou MicroemprcenrJcdor Individual MEl. peranle (i)missão Pemanentc de

l.icilação d Inlpcrairiz/MA. compromelcndo-se ainda a infornrar caso deixc de :rcr enquadradà na

condiçào de Microempresa Mtr. Empresa dc Pequeno Porte IIPP ou N,licrocmprccndedor

Individtul - Mlil. nos termos da lei.

Inrp.ralrir( MIA ). tle de 2019

lleprescntantc Legal tla Fnrprcsa

Rua Urbano Santos. n" 1657 - Juçara. Imperatri/ - MA CEP 65.900-505
http J/u1lwimperatriz.ma.gov.br


